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Constituição Paulista e Educação 

Todos nós sabemos que não é tarefa 
simples elaborar uma nova Constitui- 
ção. É, porém, obrigação de todos nós 
tentarmos fazer algumas sugestões que 
possam contribuir para que essa com- 
plexa tarefa produza um conjunto de 
normas que aperfeiçoem o perfil de 
nossa convivência social neste Estado. 
Esse é o propósito que nos estimula a 
apresentar algumas considerações so- 
bre a área educacional, neste momento 
em que a Assembléia Legislativa se mo- 
biliza para realizar a etapa final do 
processo constituinte. Embora as nos- 
sas considerações estejam dirigidas pa- 
ra a área educacional, parte delas tal- 
vez possa servir para outras áreas, para 
a formulação constitucional em geral. 

Vejamos algumas questões prelimi- 
nares. 

A Constituição do Estado está sendo 
elaborada sem que se saiba como serão 
as normas da legislação complementar 
que a União deverá estabelecer (espe- 
rando-se que, nesse particular, sejam 
evitadas confusões entre a legislação 
que é válida para todo o sistema nacio- 
nal de educação e a legislação que só é 
válida para as instituições escolares 
criadas e mantidas pelo Governo Fede- 
ral). O que se deve, porém, ressaltar 
neste momento são as conseqüências 
de não termos, ainda, a nova Lei de Di- 
retrizes e Bases da Educação Nacional. 
Por sua vez, devemos decidir sobre as 
normas gerais, primeiro passo no senti- 
do de ajustamento dos dispositivos da 
Constituição Federal às características 
do Estado de São Paulo; todavia, é 
preciso não esquecer que, além de ou- 
tros textos legais, deverá ser elaborada 
legislação estadual complementar, o 
Código de Educação. Ora, este é um 
importante alerta para que, durante o 
processo constituinte, limitemo-nos às 
matérias especificamente de natureza 
constitucional. Não devemos chegar a 
determinados níveis de pormenoriza- 
ção, até porque esse encaminhamento 
poderá constituir barreira para o pró- 
prio processo de desenvolvimento da 
educação no Estado. Tudo isso, é cia- . 
ro, sem discutir a existência de variadas 
normas inovadoras da Constituição 
Federal, etn relação às quais a nossa 
experiência é pequena, quando não é 
nula. 

É preciso, além disso, cuidar de al- 
guns aspectos referentes, fundamental- 
mente, a questões de conteúdo. Diga- 
mos, para iniciar, que deve ficar muito 
claro qual a ordem de problemas que a 
nova Constituição Estadual deve en- 
frentar e tentar solucionar, o que im- 
plica a qualificação dos problemas. 
Como sabemos, nem tudo é importan- 
te ou prioritário, pelo menos no mes- 
mo grau. Apenas para fornecer uma 
indicação geral, a nova Constituição 
do Estado deve conter dispositivos que 
revelem o máximo de empenho dos po- 
deres públicos na reconstrução da esco- 
la pública, nos seus diferentes níveis. 

Sem dúvida, precisamos ter um texto 
que se sustente em relação à realidade 
estadual, mesmo que isso signifique 
conter menor número de imposições; 
porém, desde que o que for essencial 

tenha meios seguros de ser realizado. 
Essa orientação também será impor- 
tante para a formulação do Plano Es- 
tadual de Educação, enquanto instru- 
mento executor da política educacional 
do Estado. Propor preceitos muito dis- 
tantes das possibilidades de realização 
não só desmoraliza, mais uma vez, o 
próprio conteúdo constitucional, como 
desmoraliza os poderes públicos; de 
qualquer modo, devemos evitar que re- 
tornem as velhas comparações entre o 
"país ideal" e o "país real". É, justa- 
mente, nesse particular, que a fixação 
de prioridades constitui critério eficaz 
para impedir expectativas que ultrapas- 
sem nossas condições objetivas de 
atendimento, pelo menos no curto pra- 
zo — parafraseando, com bastante li- 
berdade, ilustre intelectual brasileiro, é 
ilusão julgar que exista alguma arte de 
salvar a educação brasileira, ou paulis- 
ta, daqui a quinze dias. 

No quadro dessas preocupações, de- 
vemos atender a uma forte demanda, 
tanto por motivos doutrinários como 
práticos: fugir, ao máximo, da nossa 
ultrapassada tradição centralizadora, 
pela qual se teima em resolver os pro- 
blemas educacionais do Estado de um 
único núcleo administrativo. Está mais 
do que na hora de procurarmos envol- 
ver, ativamente, todos na busca de so- 
lução dos nossos problemas, bem co- 
mo está mais do que na hora de atri- 
buirmos o máximo de competência às 
unidades escolares, pois as escolas são 
as responsáveis pelas tarefas confiadas 
à educação de nossa população. Nem 

devemos nos esquecer que, adotados os 
sadios princípios da descentralização, 
da desconcentração do poder, no cam- 
po da educação, estaremos, ao mesmo 
tempo, favorecendo o desenvolvimen- 
to das iniciativas municipais e até mes- 
mo regionais (de conjunto de municí- 
pios); estaremos, igualmente — o que é 
de suma importância —, favorecendo 
o aparecimento de variedade de mode- 
los, de novas experiências na área edu- 
cacional e, talvez, consigamos, assim, 
romper com outra nefasta tradição, a 
do modelo único. E o que dizer, então, 
desse resultado, tão esperado, que con- 
siste na inauguração de um novo estilo 
político-administrativo para a educa- 
ção no Estado de São Paulo? 

Passemos, agora, a uma questão 
particular. 

Trata-se da criação do Conselho Es- 
tadual de Ensino Superior do Estado 
de São Paulo. 

Deixando de lado a análise de alguns 
pontos que devem ter sido fruto da li- 
geireza com que foi elaborado o artigo 
283 do anteprojeto de Constituição — 
por exemplo, ausência de rigor no uso 
das expressões "ensino superior" e 
"sistema de ensino universitário"; o 
grau de autonomia fixado para o Con- 
selho; a competência deste para aplicar 
sanções — notemos, no momento, ape- 
nas esse ponto mais importante: a cria- 
ção desse Conselho ofende a história 
da nossa educação, incluindo aí a tra- 
dicional luta de educadores e de ho- 
mens públicos preocupados com os 
nossos problemas educacionais. E 

ofende porque, ao segregar o ensino 
superior, mutila a noção de sistema 
educacional, destrói o sentido de uni- 
dade, tão necessário ao conjunto de 
nossas instituições escolares; destaque- 
mos a quebra até dos atuais e precários 
mecanismos de articulação entre os di- 
versos níveis de ensino. 

Então, a que vem essa arrogante 
proposta, justamente na ocasião em 
que a Constituição Federal e mesmo o 
anteprojeto da Constituição Estadual, 
além de anterior decreto do Governo 
do Estado situam, com suficiente clare- 
za, a autonomia universitária? E o que 
dizer da proposta de composição do tal 
Conselho, que mais parece um instru- 
mento para distribuir (ou diluir?) res- 
ponsabilidades que devem ser, espe- 
cialmente com a autonomia, exclusivas 
da universidade, ou melhor, das uni- 
versidades públicas do Estado de São 
Paulo? 

Aguardemos os debates que, em bre- 
ve, deverão ocorrer durante as sessões 
do Poder Constituinte deste Estado; e 
aguardemos com a esperança de que te- 
remos uma Constituição com normas 
tipicamente constitucionais, que distri- 
buam, ao invés de concentrarem, com- 
petências, que tais normas tenham con- 
dições objetivas de efetivação, que esti- 
mulem o aparecimento de modelos al- 
ternativos e que inaugurem um novo 
estilo político-administrativo neste Es- 
tado — e que, também, evitem aberra- 
ções como a desse esdrúxulo Conselho 
Estadual de Ensino Superior. 

Aguardemos. 
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Reitoria tem nova estrutura administrativa 

o novo Estatuto e a autonomia 

universitária impuseram uma 

estrutura renovada, que promete 

maior flexibilidade nos serviços e t 
agilidade nos processos decisõrios 

Desde o mês de maio, a Reitoria vem 
sofrendo profundas alterações em 
sua organização. No dia 11, o Con- 
selho Universitário aprovou uma 

proposta apresentada pelo reitor Paulo Mil- 
ton Barbosa Landim, contemplando a Reito- 
ria com uma nova estrutura administrativa. 

Maria Aparecida: 
melhor 

aproveitamento 
dos recursos 

humanos 

Aqui, as principais alterações 

A nova estrutura possibilita uma maior agili- 
dade nos serviços e a implantação das Pró- 
Reitorias, sem que haja a necessidade de con- 
tratação de pessoal. 

As mudanças mais significativas dizem res- 
peito à Secretaria Geral, que teve alterada a 
natureza de várias de suas atribuições; ao De- 
partamento de Pessoal, que dá lugar à Coor- 
denadoria de Recursos Humanos; e à APLO 
— Assessoria de Planejamento e Orçamento 
— e ao Departamento de Contabilidade e Fi- 
nanças, que passam a ser concentrados pela 
Coordenadoria de Planejamento, Orçamento 
e Contabilidade. Além disso, foram criadas a 
Assessoria de Planejamento Estratégico, a 
Assessoria de Relações Internacionais e a As- 
sessoria Técnica de Recursos Extra-Orçamen- 
tários, esta última vinculada à Pró-Reitoria 
de Administração e Desenvolvimento (yeja 
quadro). 

O nível de desenvolvimento alcançado pela 
Universidade nos últimos anos já pedia uma 
reestruturação da Reitoria. Pequenas altera- 
ções foram sendo realizadas, visando princi- 
palmente a solução de crises momentâneas. 
Mas, com o novo Estatuto em vigor, com o 
estabelecimento da autonomia universitária e 
com os objetivos impostos pela nova admi- 
nistração central, uma alteração maior era 
inevitável. 

MAIOR AGILIDADE 
O novo Estatuto pedia uma organização 

administrativa mais flexivel e um processo 
decisòrio mais ágil. "A administração da 
Reitoria não estava mais comportando o acú- 
mulo de atividades", explica o reitor Paulo 
Milton Barbosa Landim. "Pretendemos 
transformar a Reitoria num órgão normati- 
vo, com a execução das tarefas ficando a car- 
go das unidades, o que tornará a administra- 
ção leve e levará à agilização de soluções". 

Aliada a essas necessidades, havia o pro- 
cesso deflagrado com a autonomia universi- 
tária, que trouxe a necessidade de um plane- 
jamento sistemático das atividades da Uni- 
versidade. Como todos os projetos têm que 
ser subordinados a um limite de receitas trazi- 
do pela autonomia, torna-se imprescindível 
um sistema de planejamento com maior res- 
ponsabilidade de previsão de receitas orça- 
mentárias e de gastos. 

Além disso, a reestruturação se fez neces- 
sária para o cumprimento dos objetivos tra- 
çados pela nova administração, que privile- 
giam a melhoria da qualidade das funções 
exercidas pela Universidade, para elevá-la do 
ponto de vista do seu papel social. E esta ta- 
refa não é de responsabilidade somente da 
administração central, e sim, do conjunto. 
"Não só os professores têm que mostrar efi- 
ciência, mas toda a máquina", diz o reitor. 

Atendendo a essas necessidades, a Reitoria 
passa a responder pelo planejamento, pela 
normatização de procedimentos administrati- 
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Com a reestruturação da Reitoria, um 
dos órgãos mais diretamente atingidos foi 
a Secretaria Geral. E isso se deveu, prínci- 
palmente, à criação das Pró-Reitorias, 
que incorporaram várias das atividades 
desenvolvidas naquele órgão. Em contra- 
partida, diversas outras funções foram re- 
passadas à Secretaria Geral, que agora 
responde pelo Grupo de Legislação e Do- 
cumentação e pela seção de expediente 
do Gabinete. A Secretaria passa a asses- 
sorar os órgãos centrais, concentrando in- 
formações acadêmicas e documentárias e 
sendo incumbida ainda do encaminha- 
mento de expedientes para publicação no 
Diário Oficial. 

Também a Coordenadoria de Recursos 
Humanos, que substitui o Departamento 
de Pessoal, tem nova organização e novas 
funções. Ficam agora sob sua responsabi- 
lidade o desenvolvimento do FHano de 
Carreiras e do Plano de Cargos e Salários, 
que deverá adequar os recursos humanos 
quanto ao mercado de trabalho, hierar- 
quia e salários. Será dada atenção espe- 
cial para uma forma mais rigorosa de sele- 
ção, desenvolvimento e avaliação do pes- 
soal. A coordenadoria passa a ser dividida 
em duas partes: uma normativa, que indi- 
ca os rumos para a política de recursos 
humanos de toda a Universidade, e uma 
outra, executiva, que cuida das funções 
realizadas pelo antigo DP. 

A Coordenadoria de Planejamento, Or- 
çamento e Contabilidade passa a concen- 
trar a APLO e o Departamento de Conta- 
bilidade e Finanças, respondendo pelo 
planejamento operacional, programação, 
execução e acompanhamento orçamentá- 

rios. Essa coordenadoria deve dar supor- 
te, sob os pontos de vista orçamentário e 
financeiro, àquilo que foi definido no pla- 
nejamento estratégico. 

A Assessoria de Planejamento Estraté- 
gico deve tratar dos grandes objetivos da 
Universidade, verificando, para isso, os 
avanços da sociedade e em que a UNESP 
está inserida e, a partir daí, definindo seus 
rumos. Deve ainda realizar estudos sobre 
os pontos fortes e fracos da Universidade 
e suas possibilidades de desenvolvimento. 
Essa assessoria é incumbida também de 
analisar as propostas orçamentárias dos 
Núcleos Regionais e da Reitoria, propon- 
do o orçamento, com base no montante 
de receita prevista. 

A Assessoria de Relações Internacio- 
nais deve promover o intercâmbio cultural 
e científico entre a UNESP e instituições 
estrangeiras, agilizando o treinamento de 
profissionais no exterior e apoiando pro- 
fessores visitantes. Esta assessoria tem 
ainda a função de estabelecer contatos 
com embaixadas, consulados e funda- 
ções Internacionais e também de marrter 
informada a comunidade universitária so- 
bre bolsas de estudo no exterior. 

A Assessoria Técnica de Recursos Ex- 
tra-Orçamentários, principalmente em vir- 
tude dos limites do orçamento impostos 
pela autonomia, necessita agilizar convê- 
nios com organismos intemacionais, se 
possível, a fundo perdido. [}eve imple- 
mentar uma política agressiva de capta- 
ção de recursos junto às agências finan- 
ciadoras, priorizando os contratos que 
não tragam ônus para a Universidade. 

g vos e acadêmicos e pelo controle de ativida- 
« des-fins da UnFversidade — ensino, pesquisa 
d e extensão de serviços à comunidade —, fi- 
2 cando grande parte da execução propriamen- 

te dita a cargo das unidades. "A renovação 
da estrutura da Reitoria incorpora modelos 
de subsistemas administrativos, que poderão 
se desdobrar por todo o corpo administrativo 
da Universidade", diz o reitor. 

BASE DA PIRÂMIDE 
Toda a reestruturação por que está passan- 

do a Reitoria visa uma desconcentração ad- 
ministrativa e, conseqüentemente, um au- 
mento de velocidade na tomada de decisões. 
Prova disso é a diminuição das unidades ad- 
ministrativas presentes na nova estrutura, em 
comparação com a anterior. Das 106 antigas, 
ficaram apenas 55 (veja tabela). Segundo 
Maria Aparecida de Lima Claro, coordena- 
dora da Coordenadoria de Recursos Huma- 
nos, houve uma diminuição das funções exe- 
cutivas dentro da administração central. 
"Agora, as decisões operacionais estão pre- 
sentes mais na base da pirâmide", ela expli- 
ca. "Com isso, haverá um aumento das res- 
ponsabilidades reais de cada um". 

Maria Aparecida afirma ainda que haverá 
um melhor aproveitamento dos recursos hu- 
manos. "Diversas novas funções, inclusive 
dentro das Pró-Reitorias, serão executadas 
pelo mesmo pessoal, que apenas será remane- 
jado", lembra. Além disso, haverá uma 
grande participação dos grupos de trabalho 
— assessores, executivos, de planejamento 
etc — no encaminhamento das tarefas admi- 
nistrativas nesse novo modelo. "Os grupos 
de trabalho possibilitam toda essa reestrutu- 
ração sem que se contrate ninguém", diz o 
professor Paulo Landim. Esses grupos são 
constituídos para tarefas específicas, poden- 
do seus integrantes formarem novos grupos, 
com outros fins. 

O reitor Paulo Landim considera impor- 
tante ainda a mobilidade funcional que a or- 
ganização da Reitoria irá permitir. "Não te- 
remos mais uma estrutura pesada, onde as 
pessoas estão presas a quadradinhos e, para 
evoluírem em suas carreiras, necessitam ocu- 
par outro quadradinho". Com ele concorda 
Maria Aparecida, para quem "a instituição 
do Plano de Carreiras e a valorização do pro- 
fissional constituem os critérios mais adequa- 
dos à ascensão funcional e ao crescimento 
profissional". "Agora, será dada ênfase na 
competência e não na posição hierárquica", 
ela finaliza. 

A hiva oi^anizaçâo, irrais €Hixuta e furKítoi^ 
jyrad^es Administrativas 

Õr^os Centrais 

Departamento Divisão Serviço Seção Setor Assist Téc./ 
Assessoria Grupo Coord. Secretaria 

• Ant • At. Ant. At. Ant. At. Ant At. Ant. At Ant At Ant At Ant At At 

Coordenadoria de Plarv^mento, 
Orçamento e Contabilidade 1 3 1 4 1 12 8 5 , . 1 1 1 - 

Pró-Reitoria de Adm>n«^t^ição e 
Desenvolvimento 2 — 4 1 5 2 22 5 8 9 1 2 . 2 1 1 1 

Cordenadoria Geral de Bibliotecas t - : 2 7 - - - - 3 - 1 - 
Secretaria Geral - - 1 - 3 - 10 1 5 - 1 - - 4 - - - - 
Assessoria Juridica - - - - - - 1 - - 1 

Pró-Rrttorias d(| Graduação, de 
FóShGraduação e Pesquisa e de 
Extensão Universitária e Assuntos 
Comunitários 3 1 3 

Coord. Geral de Informática - - - - ■- - - - - ■ - - - - 1 1 - - 

Gabinete do Reitor - - - : ■- 1 - 1 - 1 3 - - - - - - ^ 

TOTAL 4 ' - 3 2 14 3 52 15 19 9 S 9 - 9 3 4 - 4 

Total geral de Unidades Administrativas - Anterior 106 * Atual 55 

Jornal da UNESP — n? 38 Junho/89 



Anemia hereditária: desconhecida e fatal 

A anemia hereditária — diferente da 
anemia causada principalmente 
pela desnutrição — é uma doença 
fatal que atinge, hoje, cerca de 

12.000 brasileiros. Apesar disso, ela é prati- 
camente desconhecida pela população e, o 
pior, por profissionais da área médica. O 
diagnóstico e a prevenção da anemia heredi- 
tária requerem um trabalho especializado, 
coordenado em todo o Brasil pelo Centro de 
Referência de Hemoglobinas do Instituto de 
Biociências, Letras e Ciências Exatas (IBIL- 
CE) do campus de São José do Rio Preto. 

Os dois principais tipos de anemia heredi- 
tária são a anemia falciforme e a talassemia 
{veja quadro). A anemia falciforme é caracte- 
rizada pela mudança da forma dos glóbulos 
vermelhos, de "disco" para "foice", quando 
se verifica ausência de oxigênio. Na forma de 
"foice", os glóbulos vermelhos se agrupam 
facilmente, entopindo as pequenas veias. Isso 
acaba causando trombose e dores, principal- 
mente no abdômen. Já a talassemia caracteri- 
za-se pela diminuição do tamanho dos glóbu- 
los vermelhos e também da hemoglobina em 
seu interior. O talassêmico tem no organismo 
altas taxas de ferro, que se depositam no fíga- 
do, baço, coração, veias ou tecidos, alteran- 
do suas funções. 

O laboratório de Hemoglobinas, reconhe- 
cido desde 1975 pela Sociedade Brasileira de 
Hematologia e Hemoterapia como Centro de 
Referência de Hemoglobinas, foi designado 
também, em 1988, "Centro Colaborador da 
Organização Mundial de Saúde para o Con- 
trole de Anemias Hereditárias no Brasil". O 
Centro recebe uma média anual de 1.300 soli- 
citações de exames, vindas de labpratórios, 
hospitais e universidades de todo o país; seu 
pessoal percorre diversas cidades realizando 
exames em escolares e ainda presta atendi- 
mento à população local. 

O convite da Organização Mundial de Saú- 
de — OMS — para que o Centro de Referên- 
cia se tornasse um de seus centros colabora- 
dores foi feita em outubro do ano passado. A 
OMS tomou conhecimento do trabalho reali- 
zado pela equipe através de um relatório de 
atividades enviado em 1985 pelo professor 
Paulo César Naoum, responsável pelo Cen- 
tro. A partir daí, foi possível a organização, 
no IBILCE, do "II Encontro Ítalo-Brasileiro 
de Talassemia", em 1988, com a participação 
de cinco médicos italianos, com subvenção 
da OMS. "Essa foi a oportunidade para que 
os assessores da OMS conhecessem a fundo o 
trabalho desenvolvido aqui e nos formulas- 
sem o convite", lembra Naoum. 

O fato de ter sido designado colaborador 
efetivo da OMS não trouxe benefícios finan- 
ceiros ao Centro, mas carreou-lhe um sem- 
número de informações preciosas para o de- 
senvolvimento de seu trabalho e avanço nas 
pesquisas. O Centro deve cumprir uma espé- 
cie de contrato, com duração de quatro anos, 
no qual se responsabiliza, pela coordenação 
do controle das hemoglobinopatias em todo 
o país. "Isso aumenta muito nossa responsa- 
bilidade, porque temos que realizar um tra- 
balho que corresponda às expectativas da 
OMS", diz o professor Naoum. 

O projeto de controle das hemoglobinopa- 
tias no Brasil envolve 37 centros universitá- 
rios e hematológicos de todo o país e tem o 
objetivo de prevenir, educar e tratar conve- 
nientemente os doentes. O Centro coordena 
as atividades desses estabelecimentos escolhi- 
dos pelo professor, dando as condições bási- 
cas de trabalho a eles, que envolvem técnicas 
para o reconhecimento das hemoglobinopa- 
tias, toda a tecnologia e as novas conceitua- 
ções que são enviadas pela OMS, além de 
cursos que são ministrados pelo Centro. Mais 
de 300 pessoas já passaram pelos dois cursos 
anuais promovidos desde 1982 pelo Centro 
de Referência. 

EXTENSÃO À COMUNIDADE 
O serviço de prevenção de anemias heredi- 

tárias é realizado pelo Centro de Referência 
desde 1984. "De 1984 a 1987 analisamos per- 
to de 20.000 escolares do segundo grau em 
São José do Rio Preto, eqüivalendo a quase 
10% da população", calcula o professor. Se- 
gundo ele, outros 10.000 escolares da região 
de Presidente Prudente, Barretos e Araçatu- 
ba também/oram analisados. 

A equipe do Centro vai às escolas realizan- 
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Embora atinja mais 

de 12 mil brasileiros, 
o mal é desconhecido 
atè mesmo 

por médicos. 

O que confere 
importância ainda 
maior ao trabalho 

pioneiro do Centro 
de Referência 
de Hemoglobinas 

o biólogo Paulo César Naoum (foto 
acima) coordena os trabalhos do 
Laboratório de Hemoglobinas do 

IBILCE de São José do Rio Preto: 
designado, em 1988, "Centro 

Colaborador da Organização Mundial 
de Saúde para o Controle de 

Anemias Hereditárias no Brasil" 

do um esclarecimento sobre a anemia heredi- 
tária — quais as causas e os cuidados a serem 
tomados por aqueles que são portadores. São 
distribuídos folhetos explicativos aos estu- 
dantes e.é marcada a data para a coleta do 
sangue. As análises são feitas, os casos positi- 
vos são identificados e, posteriormente, essas 
pessoas são convidadas para uma reunião de 
esclarecimento. O sangue dos familiares tam- 
bém é coletado e analisado e todos aqueles 
que, comprovadamente, são portadores da 
anemia hereditária, recebem uma carteirinha 
explicativa, que deverá ser levada ao médico. 
Para a população carente da região, há trata- 
mento gratuito no ambulatório de hematolo- 

gia do Hospital de Base de São José do Rio 
Preto. "Esse trabalho é importante, porque 
leva o beneficio da tecnologia alcançada den- 
tro da Universidade a toda a população", ex- 
plica o professor Naoum. "Mensalmente, re- 
cebemos uma média de 60 pessoas"- 

ENSINO E PESQUISA 
As atividades desenvolvidas no Centro de 

Referência não fazem parte da estrutura cur- 
ricular do curso de Ciências Biológicas do 
IBILCE. "Paradoxalmente, apesar de todo o 
nosso êxito, o currículo do curso de Ciências 
Biológicas não tem usufruído, em suas disci- 
plinas, desse progresso científico e das expe- 

riências realizadas aqui", lamenta Naoum. 
Para minimizar esse quadro, a alternativa foi 
o oferecimento de cursos de extensão e de es- 
tágios, num rodízio anual de cinco alunos, a 
partir de segundo ano do curso. 

Dos trabalhos de pesquisa em desenvolvi- 
mento no Centro, todos relacionados com es- 
tudos populacionais, há um em fase de con- 
clusão. De autoria do aluno de doutorado 
Firmino Alvarez Filho, a pesquisa visa estu- 
dar a forma como a anemia falciforme está 
distribuída no Brasil, com base nos resulta- 
dos de 80.000 análises. Como conclusões, já é 
possível verificar que o Norte e o Nordeste 
são regiões prevalentes, onde o índice de por- 
tadores não doentes varia entre 407o e 7%, 
contra IVo na região Sul, por exemplo. De 
acordo com o professor Naoum, essa dife- 
rença se deve à utilização da mão-de-obra es- 
crava africana na cultura de cana-de-açúcar e 
á miscigenação negro-índio no Nordeste. 
"Os africanos são, em grande parte, porta- 
dores da anemia falciforme imperceptível. 
Dessa forma, esse tipo de anemia aparece em 
grande número no Brasil, onde a população 
negróide é mais intensa", comenta. 

O Laboratório de Hemoglobinas está ins- 
talado em uma área de 110 metros quadrados 
de construção, com acabamento em confor- 
midade com as normas internacionais de pa- 
tologia clinica. É composto por três seções de 
pesquisas laboratoriais, uma sala de atendi- 
mento ao público, secretaria, uma pequena 
biblioteca, um laboratório reservado á pes- 
quisa de alta tecnologia e duas salas de estu- 
do. Os equipamentos são básicos, sem gran- 
de sofisticação. O Centro conta com uma 
bióloga contratada e dez estudantes, cinco da 
graduação, que fazem estágios e auxiliam na 
preparação de pesquisas, e cinco da pós-gra- 
duação, orientados pelo professor Paulo 
Naoum. Dehise Pellegrini Montes 

SERVIÇO 
Centro de Referência de Hemoglo- 
binas; rua Cristóvão Colombo, 2265 
(CEP 15100), Sâo José do Rh Preto, 

SP. Tel: (0172) 32-4966. 

Na forma perceptível, o maior risco 
Normalmente, a anemia è caracte- 

rizada por fraqueza, desânimo, mal- 
estar e palidez — e pode ser causada 
por subnutrição, hemorragias, Infec- 
ções bacterianas ou doenças nos ór- 
gãos produtores de sangue, entre 
outros fatores. Porém, hã um outro 
tipo de anemia, a anemia hereditária, 
que tem como principal causa as alte- 
rações da protana chamada hemo- 
globina. Os dois principais tipos de 
anemia hereditária são a anemia falci- 
forme e a talassemia. 

A anemia hereditária pode se mani- 
festar de duas maneiras: uma, imper- 
ceptível, que está presente mas qua- 
se não apresenta sintomas, e outra, 
perceptível, que é facilmente detec- 
tada através de sintomas conno fra- 
queza, mal-estar e pele amarelada. 
Atualmente, um em cada trinta brasi- 
leiros é portador da forma impercep- 
tível de anemia hereditária e um em 
cada 5.000 apresenta a forma percep- 
tível. 

Embora o portador da anemia he- 
reditária imperceptível deva informar 
o feto ao seu médico, ele não neces- 
sitará de grandes cuidados — e as re- 
comendações, nestè caso, geralmen- 

'te se resumem a algumas restrições 
quanto a medicamentos ou exercí- 
cios físicos, dependendo do tipo de 
anemia. Se a forma è perce^vel, 
contudo, os cuidados devem ser to- 
mados o quanto antes. Como explica 
o professor Paulo César Naoura a 
anemia pode começar a se manifes- 
tar desde os dois meses de idade. 
"Apesar disso", ele pondera, "estu- 
dos mostram que a idade média de 
diagnóstico é por volta dos dois 

anos. 
O portador da anemia hereditária 

perceptível apresenta anemia grave, 
icterícia, aumento do volume do fíga- 
do e do baço e até lesões ósseas e 
cardíacas. "Quanto mais cedo se de- 
tectar a doença, maiores chances a 
pessoa terá de apresentar uma evolu- 
ção de seu quadro", considera o pro- 
fessor Naoum. De acordo com ele, 
um paciente que se submeta ao trata- 
mento correto desde cedo tem chan- 
ces de uma sobrevida maior, que ele 
calcula estar por volta dos 40 anos. 
"Se não houver tratamento precoce, 
é quase certo que a doença se tome 
fatal na adolescência ou mesmo na 
pré-adolescéncia", afirma. 

Os portadores das anemias heredi- 
tárias perceptíveis devem se subme- 
ter a transfusões de sangue e cuida- 
dos médicos constantes e ingerir me- 
dicação diária. A cura definitiva, po- 
rém, virá apenas dentro de, no rnini- 
rrK>, 10 anos. "Estão sendo realizados 
estudos no Exterior sobre uma tera- 
pia genética ou transplante de gens, 
em animais de laboratório, e há a 
perspectiva de se realizar essas expe- 
riências com humanos no prazo de 10 
a 15 anos", ele prevê. 

Um outro cuidado que os portado- 
res da anemia hereditária devem ter, 
diz respeito aos filhos. Quando optar 
por tê-los, devem submeter o parcei- 
ro ao exame, para verificar se ele 
também é portador da doença. Em 
caso positivo, podem nascer filhos 
com anemia grave. Veja, no gráfico 
ao lado, como se dá a transmissão da 
anemia hereditária. (DPM) 

FIGURA N? 1 

COMO SE TRANSMrrE A ANEMIA 
HEREDITÁRIA? 

As figuras a seguir representam famílias com 
os pais e quatro filhos. A figura n? 1 mostra uma 
situação em que o pai e a mãe não têm anemia 
hereditária e, conseqüentemente, os filhos tam- 
bém não apresentarão essa anemia. 

XX 

PAIS 

FILHOS 
A figura nf 2 mostra duas situações que po- 

dem ocorrer: um dos pais tem a anemia heredi- 
tária imperceptível e, nesse caso, os filhos gera- 
dos têm a probabilidade de 50% de herdar a for- 
ma imperceptível transmitida por um dos pais. 

FIGURA N? 2 

PAIS OU 

FILHOS 

0 

í 
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A figura n? 3 mostra uma família em que tanto 

o pai quanto a mãe são portadores da forma im- 
perceptível de anemia. Nessa situação, a chance 
de gerar filhos com a forma perceptível de ane- 
mia hereditária é de 25%, com a forma imper- 
ceptível é de 50% e, sem anemia, é de 25%. 

FIGURA N? 3 

FILHOS 

PAIS 
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Reforma agraria tem projeto multidisciplinar 

Docentes de oito áreas do conhecimento estão trabailiando 
em um projeto de pesquisa que abrange 

os 40 núcleos de assentamento rural do Estado 

Sônia Bergamasco e Vera Botta, coordenadoras do prc^o: saldo positivo 

Professor Gebara, de Jaboticabal 

A primeira parte da pesquisa, que de- 
ve estar concluída no início do próximo 
ano, corresponde a um amplo censo que 
"disseca" os assentamentos rurais e 
abrange desde a história de implantação 
desses núcleos, as políticas de assenta- 

Meire Mariz, de Presidente Prudente 

mento e as condições de vida do assenta- 
do, até as características mais 
"técnicas" dos assentamentos, como as 
condições de saúde e as dificuldades 
agronômicas, organizacionais e finan- 
ceiras. 

SUBPROJETOS 

O questionário aplicado aos assenta- 
dos tem 203 perguntas e vai fornecer 
subsídios para a segunda parte do proje- 
to: a execução de subprojetos de pesqui- 
sa. Já são 15 subprojetos em andamen- 
to, elaborados por estudantes de pós- 
graduação e professores. 

Esses subprojetos terão diversas abor- 
dagens, entre elas, o uso de agrotóxicos 
pelos assentados, os assentamentos co- 
mo desdobramentos da luta pela terra 
no Pontal de Paranapanema e a partici- 
pação das mulheres na luta pela terra. 

A professora Dulce Witaker, da Fa- 
culdade de Ciências e Letras do campus 
de Araraquara, por exemplo, pretende 
realizar uma pesquisa sobre educação 
nos assentamentos, um assunto que já 
faz parte de suas teses de mestrado e 
doutorado. "A intenção é abordar a 
educação em um duplo aspecto, formal 
e não formal", diz a professora. Através 
das redações e das brincadeiras das 
crianças assentadas, Witaker vai detec- 
tar quantitativamente e qualitativamente 
o nível de escolaridade, as aspirações e 
também a sociabilidade dessas crianças, 
que, segundo afirma, sofreram várias 
rupturas. "Muitas dessas crianças foram 
rurais, tornaram-se urbanas e voltaram 
a ser rurais, e por isso precisam constan- 
temente estar se socializando". 

Para a execução dos subprojetos, os 
pesquisadores poderão contar com os re- 
sultados da primeira etapa do projeto, 
ou seja, o levantamento censitário que 
ficará disponível em um banco de dados 
centralizado. Segundo a professora Vera 
Botta Ferrante, o censo deverá ficar á 
disposição de sindicatos e outras entida- 
des interessadas, e no futuro terá impor- 
tante função também na formação de 
pessoal qualificado para a formulação, 
análise e execução de políticas agrárias. 
"O envolvimento de alunos de gradua- 
ção e pós-graduação contribui direta- 
mente para a formação e aperfeiçoa- 
mento de profissionais, capazes de atuar 
de forma adequada e competente na ela- 
boração e execução de projetos referen- 
tes á política de reforma agrária", diz o 
texto do projeto. 

Assunção Cristóvão 

  esquisadores das Ciências Exa- 
tas, Humanas e Biológicas tra- 
balham melhor em campos 
opostos. Esse preconceito, que 

 anos perdura no ensino superior bra- 
sileiro, vem sendo rapidamente demoli- 
do por um dos mais importantes e 
abrangentes projetos de pesquisa já de- 
senvolvidos na UNESP. Intitulado 
"Análise e Avaliação dos Projetos de 
Reforma Agrária no Estado de São Pau- 
lo", o trabalho abarca pesquisadores de 
sete campus da Universidade, das mais 
diversas áreas — geografia, medicina, 
ecologia, sociologia, economia, admi- 
nistração de empresas, engenharia e di- 
reito — e que estiveram reunidos no dia 
3 de junho, em Araraquara matéria 
abaixo). 

"O ganho dessa pesquisa está justa- 
mente em conseguir um equilíbrio den- 
tro da multidisciplinaridade", afirma a 
coordenadora geral do projeto, Sônia 
Bergamasco, docente da Faculdade de 
Ciências Agronômicas do campus de 
Botucatu, atualmente prestando serviços 
á Unicamp. Com ela concorda a profes- 
sora Vera Botta Ferrante, da Faculdade 
de Ciências e Letras do campus de Ara- 
raquara, vice-coordenadora do projeto: 
"O saldo da experiência está sendo bas- 
tante positivo, porque é uma prova de 
que o conhecimento pode avançar sob 
adversidades e de que existem elos co- 
muns entre as diversas áreas". 

O projeto vem sendo desenvolvido há 
um ano e meio. Nele, cerca de 50 pesqui- 
sadores e 90 auxiliares de pesquisa, bol- 
sistas ou não, aplicam questionários a 
4.295 famílias assentadas em 40 núcleos 
de assentamentos rurais, que cobrem 
mais de 90 mil hectares em todo o Esta- 
do. 

A professora Vera Botta considera a 
UNESP a instituição de ensino ideal pa- 
ra desenvolver esse tipo de pesquisa, jus- 
tamente por possuir como característica 
principal a distribuição geográfica de 
suas unidades por todo o Estado. "O 
trabalho de locomoção dos pesquisado- 
res fica facilitado", ela pondera. Assim, 
participam do estudo unidades dos cam- 
pus de Araraquara, Botucatu, Ilha Sol- 
teira, Jaboticabal, Marília, Presidente 
Prudente e Rio Claro. 

Os assentados e suas reações 

Cerca de 50 pesquisa- 
dores reuniram-se no últi- 
mo dia 3 de junho no cam- 
pus de Araraquara para fa- 
zer um balanço do projeto 
de análise e avaliação dos 
projetos de reforma agrái- 
ría e eissentamentos no 
Estado de São Paulo. 

O encontro, para dis- 
cutir questões relevantes 
e analisar as possíveis 
causas que estavam 
"amarrando" o trabalho 
de campo, segundo a 
coordenadora Sônia Ber- 
gamasco, mostrou que 
cerca de 50% dos questio- 
nários já foram aplicados 
em campo e que os pri- 
meiros dados jã podem 
ser tabulados. 

Durante a reunião, cada 
catrpus da UNESP apre- 

sentou as dificuldades en- 
frentadas no trabalho de 
campo, a dinâmica de tra- 
balho de cada equipe e 
discutiu os perfis dos as- 
sentados. O campus de 
Araraquara, por exemplo, 
relacionou alguns dos 
sentimentos com os quais 
o assentado tem recebido 
o pesquisador: descon- 
fiança, por encarar a Uni- 
versidade como uma insti- 
tuição governamental e, 
portanto, comprometida; 
esperança, peta perspecti- 
va de que o pesquisador, 
além das perguntas que 
fará, traga algum tipo de 
assistência ao assentado: 
e certa indiferença, jã que 
a pesquisa em assenta- 
mentos è um fato que vem 
se repetindo com f^üên- 

cia nos últimos anos. 
Como lidar com estas 

perspectivas e como en- 
frentar os problemas en- 
contrados pelos pesquisa- 
dores durante o seu traba- 
lho foi o teme básico do 
encontro. Os integrantes 
da pesquisa concluíram, 
por exemplo, que devem 
se apresentar aos assenta- 
dos como aqueles que po- 
deriam resolver seus pro- 
blemas, imediatos ou não. 

Outra preocupação do 
encontro de Araraquara 
foi reafirmar a consistên- 
cia teórica do projeto e 
tentar homogeneizar o 
trabalho dos pesquisado- 
res, para quet assim, os 
dados a serem tabulados 
sejam os mais fiéis possí- 
veis à realidade. 

Viável ou não, eis a questão 

"Acredito na viabilidade 
econômica e social dos as- 
sentamentos rurais do Es- 
tado de São Paulo." Qua- 
se uma profissão de fé, 
essa frase do professor 
José Jorge Gebara traduz 
uma das primeiras conclu- 
sões a que os pesquisado- 
res envolvidos no projeto 
chegaram nessa etapa ini- 
cial dos trabalhos. Gebara 
é professor do departa- 
mento de Economia Rural 
da Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias do 
campus de Jaboticabal, 
onde coordena a pesquisa 
sobre assentamentos ru- 
rais. 

Gebara dta exemplos 
para provar que alguns in- 
sucessos verificados em 
assentamentos não se de- 

ram por culpa dos assen- 
tados. "O Estado fornece 
um técnico para cobrir 
três assentamentos dis- 
persos e esse técnico, 
muitas vezes, não tem se- 
quer gasolina para percor- 
rer os locais", analisa. 

O pesquisador José An- 
tônio Moreno, da Facul- 
dade de Ciências e Tecno- 
logia do campus de Presi- 
dente Prudente, vai mais 
além. Ele acha que existe 
interesse em que certos 
assentamentos fracas- 
sem, para que a reforma 
agrária não se justifique. 
Nesse sentido. Moreno 
quer, até o final da pesqui- 
sa, ter respondido a duas 
perguntas básicas; a 
quem interessa que os as- 
sentamentos tenham su- 

cesso? E a quem interessa 
que os assentamentos fra- 
cassem? 

O professor Silvio 
Breay, do Departamento 
de Planqamento Regional 
do Instituto de Geodêrv 
cias e Ciências Exatas do 
campus de Rio Claro, 
acredita que houve uma 
"guinada" nos rumos dos 
assentamentos rurais nos 
últimos anos, com uma 
crescente diminuição de 
investimentos aos asserv 
tamentos por parte do go- 
vemo. "Os assentamen- 
tos são viáveis, mas a falta 
de técnicos, agrônomos, 
dificuldades de financia- 
mentos e outros motivos 
podem afetar negativa- 
mente o desenvoMrmnto 
desses núcleos", analisa. 
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A NOVA LEI DE DIRETRIZES E BASES 

Deputados e educadores já discutem a LDB 

A Comissão de Educação, Cultura, Esportes e TurisnrK) da Câmara dos Deputados 
está elaborando a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 
Complementar à Constituição, ela vai detalhar os princípios estabelecidos pelo texto 
Constitucional, criando mecanismos de sua colocação em prática, pelo Plano 
Nacional de Educação. 

A LDB apresenta pontos polêmicos, herança da Constituição: ela terá de definir 
critérios para que as ^colas confessionais, filantrópicas ou comunitárias recebam 
verbas públicas; a participação da União, Estados e Municípios na educação em 
todos os níveis, estratégias para acabar com o analfabetismo, além de mudanças 
nos cursos noturnos e de 2f grau. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases, conhecida também como Lei n? 5.692 de 1971, 
foi aprovada pelo Congresso Nacional em apenas 44 horas, sem nenhuma discussão 
com entidades públicas. Técnicos do Ministério da Educação e técnicos norte-ame- 
ricanos elaboraram a LDB em vigor, no periodo entre 1964 e 1971, como parte do 
acordo MEC-Usaid. O texto foi enviado ao Congresso e aprovado sem alterações. 
Dessa vez, a Comissão de Educação está debatendo propostas com entidades 
ligadas ao ensino e ouvindo suas sugestões. 

Nesta página, professores paulistas falam de suas expectativas diante da LDB. 
Nas páginas 8 e 9, os deputados federais Octávio Elíseo, Jorge Hage e Florestan 
Femandes, principais articuladores da nova lei, falam de suas propostas e dos riscos 
que terão de enfrentar na defesa do ensino público. João Cardoso Palma Filho 

Educadores paulistas não têm dúvidas: a nova Lei 
de Diretrizes e Bases precisa ser ampla o suficiente 
para permitir sua adequação às realidades de cada 
Estado. "Não pode ser uma camisa de força. São 

Paulo sempre será diferente do Piauí", afirma o professor 
João Cardoso Palma Filho, professor do Instituto de Artes 
— UNESP e membro do Conselho Estadual de Educação 
de São Paulo. "Ao mesmo tempo que será flexível, deve 
garantir uma unidade básica", completa a professora Elba 
de Sá Barreto, da Fundação Carlos Chagas e também do 
CEE. 

Há outras questões de consenso. "É ponto pacífico que 
as leis não têm poder para mudar a realidade. Podem ofere- 
cer instrumentos formais capazes de facilitar ou dificultar a 
consecução de determinados objetivos", diz a professora 
Leonor Maria Tanuri, do Departamento de Administração 
e Supervisão da Faculdade de Filosofia e Ciências, em Ma- 
rília. O professor Palma concorda: "Estou cético. A dis- 
cussão de coisas novas que implicam mexer em interesses 
estabelecidos tem uma brutal resistência. A melhoria da 
educação passa pela reforma do Estado que deve concen- 
trar sua ação nos setores essenciais como saúde, educação, 
habitação, energia e segurança." 

Palma dá alguns exemplos de artigos que não vingaram: 
a lei 5692/71 (atual LDB) previa o serviço de orientação vo- 
cacional em todas as escolas da rede. E até há pouco tempo, 
o Estado de São Paulo tinha 118 orientadores. "Um pingo 
de gente. Praticamente, não há orientação", lamenta Pal- 
ma. A lei previa também alterações no calendário das esco- 
las rurais, para evitar que os alunos abandonassem as aulas 
durante o plantio e colheita da safra. "Até hoje, as escolas 
rurais funcionam iguais às outras, com altas taxas de eva- 
são nesse período. Os professores fizeram grande oposição 
às mudanças", lembra Palma. 

Para Leonor Tanuri, a LDB deve ter mecanismos efica- 
zes para desencadear um processo de expansão de oportuni- 
dades educacionais e melhoria da qualidade do ensino. 
"Este projeto deve contemplar as camadas majoritárias da 
população, pois segmentos economicamente privilegiados 
têm conseguido garantir para si, apesar das leis e da atua- 
ção do poder público, uma educação de qualidade", afir- 
ma. 

Dados do Censo Demográfico de 80 mostraram que cer- 
ca de 1/3 da população brasileira em idade escolar estava 
excluída da escola. A situação continua grave ao se conside- 
rar que as matrículas no 1? grau praticamente não cresce- 
ram, apesar do aumento populacional. Dados mais recentes 
indicam que há 25 milhões de alunos matriculados no ensi- 
no fundamental (ou 1? grau). Porém, existe uma clientela 
potencial de cerca de 58,8 milhões de novos alunos, se fo- 
rem incluídos os adultos analfabetos e os jovens excluídos 
da eácola com menos de oito anos de escolarização. 

"A expansão deverá ser amparada por medidas qualitati- 
vas, comprometendo as esferas federal, estadual e munici- 
pal, articulando a contribuição das diversas instâncias, em 
especial das universidades, e assegurando a alocação de 
parcela significativa dos recursos disponíveis", observa a 
professora Leonor. Para ela, se tais dispositivos não forem 
incluídos na LDB, a priorização do ensino fundamental 
não irá além do texto constitucional. "Há fortes grupos, 
como o lobby do ensino superior, com maior poder de pres- 

são no momento de competir pela aplicação das verbas", 
diz. 

CURRÍCULO 
"O grande desafio é preparar estratégias para a universa- 

lização", concorda Elba Barreto. Nos últimos dez anos, a 

Projeto deve ficar 

pronto no 

ano que vem 

A Comissão de Educação da Câmara dos De- 
putados, que está elaborando a nova Lei de Di- 
retrizes e Bases, é formada por 55 pariamenta- 
res: 23 do PMDB, 11 do PFL, 5 do PSDB, 3 do 
PT, PDS, PDT e PTB, e 1 do PL, PDC, PCdoB 
e PCB. Desde 19 de abril, vêm sendo realizadas 
audiências públicas, com entidades ligadas ao 
ensino, que apresentam suas propostas. 

Foram ouvidos, entre outros, representantes 
da Associação Nacional de Docentes de Ensino 
Superior, Associação Nacional de Educação, 
Conselho Federal de Educação, Associação de 
Escolas Católicas, Conselho de Reitores, União 
Nacional dos Estudantes, Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, Federação Nacio- 
nal dos Estabelecimentos de Ensino e o minis- 
tro da Educação, Carios Sanf Anna. 

A intenção inicial da presidência da Comis- 
são era apresentar um projeto até o final deste 
semestre, mas já se discute a prorrogação do 
prazo, pois as audiências transcorreram até o 
dia 14 de junho e, para alguns deputados, não 
haverá tempo suficiente para debater todas as 
propostas apresentadas. Se for adiado, o proje- 
to da Comissão não deverá ser elaborado em 
89, pois o segundo semestre será um período 
de difícil funcionamento do Congresso, com a 
campanha presidencial nas ruas. 

Se for concluído, o projeto terá seu período 
de tramitação formal no prímeiro semestre de 
90, quando receberá emendas. Além do projeto 
do deputado Octávio Elíseo, o prímeiro a ser 
entregue, foram enviados ainda projetos do 

. Conselho Federal de Educação, da Associação 
Nacional de Docentes e de alguns deputados. 
O Ministérío da Educação e outras entidades 
também preparam seus projetos. A Comissão 
de Educação da Câmara irá, a partir do seu pro- 
jeto, analisar as outras sugestões. 

Elba de Sá Barreto 

prioridade foi a expansão da rede fisica, sem muita preocu- 
pação com a qualidade. "Precisamos construir menos e in- 
vestir na melhoria do ensino. Para isso é fundamental a re- 
visão dos currículos", opina a professora Elba. Sua pro- 
posta é que se "enxugue" o número de matérias, a partir da 
5? série. Seriam obrigatórias, para o País inteiro, as seguin- 
tes disciplinas; Português, Matemática, História, Geografia 
e Ciências. As demais matérias, como Inglês ou Educação 
Artística poderiam ser oferecidas mas não reprovariam os 
alunos. "Assim, cuidaríamos das disciplinas básicas. O sis- 
tema de avaliação precisa mudar. A escola prepara mal, pa- 
ga mal e é campeã em repetência. A escola brasileira é uma 
das mais seletivas do mundo", critica Elba. 

Para os três professores, uma das prioridades é a mudan- 
ça no curso noturno. "O projeto de LDB deve deixar clara 
a exigência de mesmo padrão de qualidade e conteúdo, evi- 
tando que se consagre, com respaldo legai, um ensino em- 
pobrecido e aligeirado em conteúdo para os alunos traba- 
lhadores", afirma a professora Leonor. O professor Palma 
tem algumas propostas: aumentar o número de dias letivos 
ou a duração do curso, diminuindo, assim, a carga horária 
diária, pois após oito horas de trabalho, o estudante não 
consegue se dedicar como um aluno que vai para a escola 
no período matutino. 

Além disso, ele sugere a matrícula por disciplina, como 
na universidade. "O aluno faria seu curso em quatro, cinco 
ou seis anos, dependendo do número de matrículas por se- 
mestre. Montando seu horário, ele dividiria com a escola a 
responsabilidade da sua preparação", justifica Palma. O 
professor propõe ainda que o aluno trabalhador tenha uma 
jornada de trabalho de seis horas, sem redução do salário. 
"O governo poderia criar uma espécie de Lei Sarney que in- 
centivasse as empresas a diminuir a jornada dos estudantes. 
Isto não cabe à LDB, mas a uma lei especial. Seria um in- 
vestimento para todos", sugere. 

SEGUNDO GRAU 

A LDB deverá também propor mudanças no 2? grau e há 
duas opções em debate: um ensino profissionalizante — co- 
mo se tentou com a lei 5.692 e não ocorreu — ou um ensino 
politécnico, para que o estudante possa continuar os estu- 
dos. Para o professor Palma, o 2? grau tem essa dupla fun- 
ção: preparar para o mundo do trabalho e fornecer elemen- 
tos para que o estudante possa cursar uma universidade. 
"No entanto, hoje não profissionaliza nem prepara para 
nada. Um jovem presta vestibular, não passa e vai frustra- 
do procurar um emprego. Seu curso não vai ajudar 
muito", diz o professor. Na sua opinião, um bom contador 
ou uma boa secretária dependem também de uma boa for- 
mação geral. 

A professora Leonor tem algumas dúvidas: "A profissio- 
nalização ocorrerá desde o início ou haverá uma base co- 
mum politécnica?", pergunta. Para ela, uma proposta 
"consistente" é a apresentada pelos Conselhos Estaduais 
de Educação das regiões sul, sudeste e centro-oeste. Os alu- 
nos teriam um ciclo básico de três anos, a partir do qual fa- 
riam ou habilitação para uma ocupação profissional ou es- 
pecialização em nível superior, podendo ainda ter um quar- 
to ano de ensino médio que preparasse para o curso supe- 
rior. 
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A NOVA LEI DE DIRETRIZEg E BASES 

Parhmentar chama a ateneu} para 

a existência de falsos coitfUtos 

Para o deputado federal Jorge Hage 
(PSDB-BA), relator da Comissão de 
Educação da "Câmara, é fundamen- 
tal e urgente a mobilização da co- 

munidade educacional brasileira na elaboração da 
nova Lei de Diretrizes e Bases, evitando, assim, que 
seja um processo fechado dentro do Legislativo. 
"Sem esta participação, não devemos ter grandes es- 
peranças de avanços nesta lei e podemos até correr o 
risco de alguns retrocessos em relação ao que con- 
quistamos no processo Constituinte", afirma. 

As preocupações do deputado têm um único moti- 
vo: a composição política da Comissão de Educação. 
Segundo ele, a correlação de forças é "bem mais des- 
favorável" aos que defendem a escola pública e a de- 
mocratização do processo educacional do que a com- 
posição que debateu as mesmas questões na Consti- 
tuinte. Pela Constituição, as comissões têm poder 
"terminativo" em matérias de projetos de lei, ou se- 
ja, o projeto será aprovado na Comissão e ponto fi- 
nai. "A aprovação da LDB não depende do plenário 
da Câmara e a composição da Comissão é um pouco 
pior que a do plenário. Não corro o risco de estar 
exagerando", disse Hage. 

Por isso, como relator, ele recusou a sugestão ini- 
cial de integrantes da Comissão para que começas- 
sem a se reunir e elaborar um projeto. "Insistimos 
que a discussão fosse precedida por audiências públi- 
cas nas quais ouvíssemos entidades ligadas à educa- 
ção, com a intenção óbvia de levar para lá a pressão 
dos pontos de vista da sociedade civil organizada, an- 
tes de permitir que a comissão, com sua correlação de 
forças interna, produzisse um projeto que, segura- 
mente, não seria em nada parecido com aquilo que 
desejamos", disse Hage. 

Os debates estão ocorrendo, mas para o deputado 
não são suficientes. Na sua opinião precisam ser 
acompanhados de uma mobilização nas bases, em ca- 
da Estado e Município. "É aí que cada deputado sen- 
te a pedra no sapato", comenta. Assim, a comunida- 
de poderá influenciar o parlamentar na hora da vota- 
ção do projeto de lei da LDB. "Já vimos este filme e 
ele funcionou bastante durante o processo Consti- 
tuinte; cada parlamentar sentindo ou não a pressão 
da comunidade que será chamada daqui a um ano 
para renovar os mandatos dos ilustres deputados. Es- 
ta pressão pode dar uma ajuda muito grande á educa- 
ção brasileira", justifica. 

FALSOS CONFLITOS 

Além disso, Hage diz que a discussão da LDB está 
rodeada de "falsos conflitos", que poderão prejudi- 
car sua elaboração. Entre eles, destaca as divergên- 
cias entre os defensores da escola pública e do ensino 
superior, e a defesa da excelência da Universidade — 
valorizando a pós-graduação e a pesquisa —, contra 
a massificação do ensino universitário — privilegian- 
do a graduação. "O problema real, básico, maior e 
essencial é o conflito entre o público e o privado, o 
interesse da educação como um elemento transfor- 
mador da sociedade versus a educação privada", 
afirma. 

Segundo ele, se estes falsos conflitos não forem re- 
conhecidos, o ensino público poderá perder aliados, 
divididos por diferentes pontos de vista. "Nós temos 
de defender à educação pública como um todo", re- 
pete. Mas as divisões estão ocorrendo. Para Hage, há 
parlamentares què dizem que as universidades estão 
recebendo muito dinheiro e é preciso acabar com is- 
so. Como solução, defendem 50% das verbas para o 
ensino fundamental, proveniente da União, Estados 

Deputado Jorge Hage: participação e atenção no fundamental 

e Municípios. "Mas na hora de tirarmos 50% da 
União para o ensino fundamental, fecham-se as uni- 
versidades federais. Há companheiros defensores da 
escola pública que não querem fechar as universida- 
des públicas federais, mas defendem os 50%. Essa di- 
visão de opiniões precisa estar explicitada para não 
nos confundirmos", diz o deputado. 

Outro falso problema é a separação entre os que 
defendem a excelência ou a massificação da universi- 
dade. "Aprofundando a questão, percebemos que 
não há dicotomia. Não temos de optar, mas saber 
criar no sistema o espaço para as duas coisas", suge- 
re Hage. O deputado aponta ainda a disputa pelos re- 
cursos entre educação e outras áreas sociais. "Não 
queremos tirar dinheiro de nenhum setor", afirma. 
No entanto, ele lembra que na elaboração da Consti- 
tuição, os parlamentares se sentiam, às vezes, confu- 
sos, principalmente na discussão de propostas sobre 
recursos para a educação. "A pergunta era: estare- 
mos retirando recursos do sistema unificado de saúde 
ou do sistema de seguridade? Havia muito desgaste 
em cima de falsos conflitos, novamente", disse. 

Jorge Hage é categórico: os parlamentares que de- 
fendem o ensino público não podem se dividir. "Nós 
temos um objetivo comum e inimigos comuns muito 
mais fortes. Só podemos vencê-los com muita clareza 
das nossas divergências internas, muita unidade, hie- 
rarquização de objetivos e muita mobilização." 

POLÊMICAS 

Para ele, a elaboração da LDB apresenta pontos 
polêmicos, diferentes dos falsos conflitos. Entre eles, 
aponta a avaliação na universidade, em nível de do- 
centes e das instituições. "Deve ser feita internamen- 
te ou com alguma participação externa?", pergunta. 
Se a opção for a segunda, os deputados terão de defi- 
nir quem irá avaliar: instituições governamentais ou 
a comunidade científica e acadêmica de outras uni- 
versidades. 

Além disso, lembra a questão dos Conselhos Esta- 
duais e Federal de Educação, também não resolvida. 
"Eles vão continuar existindo? Com que funções? A 
partir de que composição?", questiona. Hage acredi- 
ta que ainda é importante discutir a função do 2? 
grau, pouco analisada, principalmente, a relação en- 
tre educação e trabalho, educação geral e profissio- 
nalizante, e a articulação entre 2? e 3? graus. "Preci- 
samos discutir alternativas para o vestibular. A socie- 
dade espera alguma coisa neste sentido", opina. 

ENTREVISTA/Octãvio Elíseo 

'Compromisso com a escola pública e de boa qualidade' 

o deputado federal Octãvio Efíseo, PSDB-MG, è o autor do primeiro projeto da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Nesta entrevista, ele defende o ensino público e discute pontos polêmicos como a 
municipalização e a possibilidade de escolas particulares receberem recursos públicos. Por ser o primeiro 
projeto apresentado, tem preferência legislativa e qualquer outra proposta será encaminhada como emenda 
a ele. Jã está em preparação a quarta versão do texto original. 

Formado em Engenharia de Minas e Metalurgia, Octávio Eliseo lecionou nas universidades federais de 
Ouro Preto e Minas Gerais e foi secretário estadual da educação no governo Tancredo Neves. Durante a 
Constituinte, atuou nas áreas de educação, meio ambiente e mineração e recebeu nota dez por ser um dos 
pariamentares que mais compareceu às sessões. 

Quais devem ser os principais objetivos da 
nova Lei de Diretrizes e Bases? 

A LDB deve ter um compromisso com a es- 
cola pública, gratuita, democrática e de boa 
qualidade. Seu ponto de referência será a 
Constituição que promulgamos no ano passa- 
do e que possui avanços e limitações em ter- 
mos de educação. Eu e os deputados Florestan 
Fernandes e Jorge Hage lutamos na Constitui- 
ção pela escola pública e, juntos, continuamos 
trabalhando neste sentido, agora. Mas não es- 
tamos tranqüilos dos resultados que teremos 
no Congresso. Por isso, é fundamental que en- 
tidades ligadas ao magistério e á educação 
discutam a LDB. E que esta discussão se 
transforme em pressões políticas objetivas 
para que possamos viabilizar efetivamente 
propostas que conduzam à discussão no Con- 
gresso Nacional e, eventualmente, à votação 
com a presença dos educadores comprometi- 
dos com a escola pública dentro do Congresso 
Nacional. 

Há muitos interesses em jogo? 
Nós fomos para a Constituinte comprometi- 

dos com a defesa da escola pública e com a ex- 
clusividade dos recursos públicos para a esco- 
la pública. Este foi um dos pontos em que per- 
demos na Constituinte e o fato de termos per- 
dido trouxe para a LDB alguns complicado- 
res. O compromisso com a escola pública diz 
respeito, inclusive, ao uso dos recursos públi- 
cos. 

Mas a Constituinte abre uma brecha para as 
escolas confessionais, filantrópicas e comuni- 
tárias... 

Sim. Na negociação da exclusividade das 
verbas públicas, foi aberta a possibilidade 
destas escolas receberem recursos públicos. 
Agora, precisamos definir o que entendemos 
por instituições confessionais, filantrópicas e 
comunitárias. A Constituição nos obriga a is- 
to. Porém, é preciso deixar claro que a Consti- 
tuinte abriu a possibilidade e não deu nenhu- 
ma garantia de recebimento. Portanto, nós 
podemos fazer uma LDB que estabeleça que 
os recursos para as chamadas escolas comu- 
nitárias seja eventual, exista apenas quando 
não houver condições de atendimento por es- 
cola pública. 

Em relação às verbas destinadas ao ensino, 
a Constituição determinou porcentagens da 
arrecadação de impostos que a União, os Es- 
tados e os Municípios deverão repassar para a 
educação (no mínimo, IS^Ív para a União e 25% 
para Estados e Municípios). Como garantir 
esta transferência? 

Conquistamos a vinculação de recursos pa- 
ra a educação em 83, mas isto não se mostrou 
suficiente. É importante que explicitemos que 
a transferência destes recursos deve ser feita 
de tal modo que as verbas não percam seu va- 
lor real no período entre a arrecadação dos 
impostos e a distribuição dos recursos. Em ou- 

tras palavras: 25% sobre tributos arrecada- 
dos em janeiro e transferidos no mesmo mês 
valem muito mais do que se forem transferi- 
dos em dezembro, sem correção. 

Outro ponto importante da lei é o problema 
do salário-educação. O projeto que apresentei 
procura trazer á discussão esta questão, refor- 
çando seu caráter público e a utilização do re- 
curso do salário-educação para o atendimento 
do ensino fundamental público. 

Durante a elaboração da Constituição, foi 
muito debatida a municipalização do ensino 
de 1° grau. O senhor é contra, mas há muitos 
parlamentares favoráveis. 

Este é outro ponto onde a Constituição dei- 
xou algumas dúvidas e que teremos de especi- 
ficar com maior clareza na LDB. Quando tra- 
balhávamos na subcomissão de educação da 
Constituinte (eu, o Florestan e o Jorge), havia 
uma pressão muito grande a favor da munici- 
palização. Nós resistimos, derrubamos uma 
proposta clara de municipalização que era 
subscrita, inclusive, pelo relator da comissão, 
senador João Calmon. Não aceitamos, resisti- 
mos e a Constituição não explicitou a munici- 
palização. No final, estabeleceu dois pontos 
importantes: o primeiro diz que o município 
vai atuar prioritariamente no ensino pré-esco- 
lar e fundamental. Prioritariamente não é ex- 
clusivamente. Entretanto, esse dispositivo da 
Constituição tem conduzido a determinadas 
ações políticas de governo, no sentido de obri- 
gar a municipalização. Eu acho que esta ques- 
tão terá de ser examinada quando discutirmos 
os sistemas de ensino e a divisão de responsa- 
bilidades da União, Estados e Municípios pe- 
los diversos graus de ensino. 

Estamos falando de uma Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. Pressupõe, por- 
tanto, a definição de um sistema nacional de 
ensino. Mas a Constituição estabeleceu que 
Estados e Municípios poderão estabelecer 
seus sistemas próprios. Se não tivermos condi- 
ções de amarrar na lei a possibilidade de siste- 
mas municipais, mas articulados aos siste- 
mas estaduais — pelo menos no que se refere 
ao ensino fundamental — corremos o risco de 
caminharmos aceleradamente para a munici- 
palização e, com isso, compronietermos seria- 
mente o ensino fundamental público. Este é 
um dos pontos em que temos de caminhar pa- 
ra algumas alternativas que, não desrespei- 
tando a Constituição definam critérios para o 
estabelecimento dos sistemas municipais de 
ensino. 

Qual deve ser, então, a participação da 
União, Estados e Municípios em cada nível de 
ensino ? 

Na minha opinião, a LDB não deve estabele- 
cer uma divisão rígida de responsabilidades. 
Por outro lado, nós precisamos estabelecer, 
pelo menos, quem é o responsável, ainda que 
èsta responsabilidade tenha a solidariedade, 
por exemplo, dos Estados com os Municípios, 

no ensino fundamental. Assim, o cidadão e a 
sociedade poderão exercer um direito que a 
Constituição estabeleceu: cobrar o direito á 
escola, ao ensino fundamental e isso dificil- 
mente será cobrado se não estabelecermos de 
quem é a responsabilidade pelo atendimento 
do ensino fundamental. 

A Constituição trouxe algumas conquistas: 
a gratuidade do ensino público nos parece 
uma das mais importantes. Também determi- 
nou a prioridade ao ensino fundamental com 
instrumentos de cobrança, além do direito a 
esse ensino fundamental sem que isso signifi- 
que o abandono dos outros graus de ensino, en- 
quanto ensino público. Trouxe ainda o com- 
promisso com o ensino noturno e a educação 
de jovens e adultos. 

Nesse sentido, estabeleceu nas disposições 
transitórias o fim do analfabetismo em dez 
anos... 

Quando a Constituição não define uma faixa 
etária para o atendimento do ensino obrigató- 
rio, como estava na Constituição anterior e, ao 
contrário, diz que o compromisso do poder pú- 
blico é com o atendimento do ensino obrigató- 
rio daqueles que não tiveram oportunidade de 
freqüentar a escola na idade pçópria, estabe- 
lece este compromisso com a educação de jo- 
vens e adultos. Eu acho que, neste ponto, a 
Constituição teve a competência de entender 
que a democratização da educação não passa 
apenas pela universalização do ensino funda- 
mental. Passa também pela democratização 
de todos os níveis de ensino e efetivamente pe- 
la garantia ao trabalhador e aos seus filhos da 
oportunidade de acesso á escola. A sociedade 
reclama pela prioridade ao ensino fundamen- 
tal e a Constituição definiu este compromisso 
com a erradicação do analfabetismo e a uni- 
versalização do acesso ao ensino fundamen- 
tal. Como isso vai acontecer é a LDB que vai 
estabelecer. Mas será fundamental uma arti- 
culação entre o primeiro e o terceiro graus, 
principalmente na capacitação de professo- 
res. 

Está na moda falar em democratização da 
educação e na gestão democrática do ensino. 
Para o senhor, o que elas representam? 

Este é um dos pontos divergentes. O princí- 
pio da gestão democrática é um princípio 
constitucional que, infelizmente, ficou apenas 
para a escola pública por uma visão estreita 
daqueles que fizeram o "lobby" da escola par- 

0 ticular e que acharam que gestão democrática 
1 é apenas eleição de diretor ou reitor e não en- 
g tenderam que a questão é muito mais profun- 
o da. No meu projeto, procuro levar a questão 
S da gestão democrática além da eleição de diri- 
0 gentes, propondo a participação do magisté- 
^ rio, pais, funcionários e representantes da so- 
1 ciedade nos órgãos colegiados. Proponho tam- 

bém a transparência no recebimento e utiliza- 
ção dos recursos. 

E a educação de zero a seis anos? Até agora 
foi pouco discutida. 

O projeto de lei procura definir um mínimo 
de parâmetros pedagógicos do currículo que 
evitem que a educação pré-escolar ocorra á 
margem da educação, como tem andado, 
além de um adequado ambiente físico etc. 

A questão do segundo grau também guarda 
uma grande polêmica. O projeto é contraditó- 
rio. Existe de um lado a questão da formação 
politécnica e uma questão em termos de de- 
manda, de pressão a todo momento em que a 
gente discute o segundo grau, que é a possibili- 
dade de o segundo grau terminal, profissiona- 
lizante e, dentro dele, a questão da escola nor- 
mal. 

E o terceiro grau? A grande conquista na 
Constituição foi a autonomia. 

Pelo texto constitucional, a autonomia é ple- 
na e não precisa, portanto, ser regulamentada 
por lei. Mas nas discussões que temos tido, 
tem aparecido a importância de que a LDB de- 
fina o que nós entendemos por uma autonomia 
pedagógica, administrativa, de gestão finan- 
ceira e patrimonial. 

Já os professores querem a definição da car- 
reira 

O projeto procura estabelecer a valorização 
da escola como espaço da educação e o profes- 
sor como agente preferencial deste processo. 
Sobre a carreira, reivindicamos que seja úni- 
ca e lutamos por ela na Constituinte. A Consti- 
tuição define que a União, os Estados e os Mu- 
nicípios, cada um na sua área de competência 
estabeleça a carreira, portanto, nós temos na 
LDB condições de estabelecer critérios e prin- 
cípios que vão balizar os planos de carreira 
que serão estabelecidos nos níveis da União, 
Estados e Municípios. Para mim, a LDB tem 
de estabelecer estes princípios. 

O senhor está otimista dos resultados que a 
LDB poderá levar á educação brasileira? 

Ao debater a LDB estaremos discutindo o ti- 
po de homem que se pretende formar e o de- 
senvolvimento econômico e social do País nos 
próximos dez ou vinte anos. Agora, não vamos 
nos iludir, pois sabemos que no âmbito do de- 
bate educacional nós não vamos poder resol- 
ver o tipo de sociedade, o tipo de homem e os 
tipos de desenvolvimento e da comunidade 
que somos e gostaríamos de ser. Este é um de- 
bate nacional. Se na LDB nós vamos conceber 
um tipo de educação que seja um elemento de 
transformação da própria sociedade nós va- 
mos ter de fazer o permanente milagre de for- 
mar o homem para o desempenho. Não há ne- 
nhuma novidade no que estou dizendo: a for- 
mação do tipo de homem para viver nesta so- 
ciedade e para produzir nesta sociedade, mas 
que também é um elemento de transformação 
deste modelo de sociedade. 
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Historiografia de ponta. Em Cuba 

Um estímulo para a 
refle)âo sobre os 
rumos da ciência, 
sobre o papel do 
intelectual e sobre 
as relações entre a 
Universidade e a 
cultura cubana. 
Este o saldo da 
visita do professor 
e historiador 

~ cubano Maniml Moreno 
Fraginals (foto), de 
quem a Editora 
UNESP acaba de 
lançar o livro 
O Engenho, Complexo 
Econômico-Social do 
Açúcar. 

Um marxista de corte clássico: 
esta a imagem que ficou do 
professor e historiador cuba- 

no Manuel Moreno Fraginals, após 
as mais de seis horas da visita por 
ele feita à UNESP e, particularmen- 
te, à Fundação para o Desenvolvi- 
mento da UNESP, onde manteve 
longa conversação com um grupo 
de professores universitários. O fa- 
to se deu no último dia 16 de maio. 

Fraginals viera ao Brasil na con- 
dição de coordenador de um vasto 
projeto dedicado a elaborar uma 
História das Américas, sob o patro- 
cínio da Unesco. Seu objetivo era 
reunir a seção brasileira do Comitê 
de coordenação e realizar contatos 
com intelectuais, sempre com a 
preocupação de estreitar relações e 
divulgar o projeto da Unesco. 

Mas ã UNESP e à FUNDUNESP 
o professor Fraginals chegou tarn- 
bém motivado por algo mais: afi- 
nal, a Editora UNESP foi, em con- 
junto com a Editora HUCITEC, a 
responsável pela edição brasileira de 
O Engenho. Complexo Econômico- 

Social cubano do açúcar, sua obra 
mais importante, que chegou a lhe 
consumir cerca de 15 anos de traba- 
lho. Talvez justamente por isso, 
mais do que uma mera visita de cor- 
tesia, Fraginals fez questão de parti- 
cipar animadamente de um debate 
com professores de nossa Universi- 
dade. (Foram poucos: a visita foi 
tão inesperada que mal houve tem- 
po de disparar telefonemas para os 
campi da UNESP). 

O debate não poderia ter sido 
mais sugestivo. Acima de tudo por- 
que ajudou a enterrar qualquer 
idéia remanescente de que em Cuba 
existem apenas "guerrilheiros" e 
marxistas "pré-históricos", bipnti- 
namente dogmáticos; lá também se 
faz ciência (e, a julgar pela obra de 
Fraginals, de muito boa qualidade) 
e se cultuam os valores universais 
derivados da tradição clássica, hu- 
manista, "ocidental". Mas também 
porque revelou, com grande riqueza 
de detalhes, quão difícil tem sido 
em Cuba a afirmação de um marxis- 
mo arejado, ágil e moderno, capaz 

de reproduzir suas melhores tradi- 
ções e de se renovar permanente- 
mente. Lá — como, regra geral, em 
todos os países que fizeram uma re- 
volução (mas não só neles) — tem 
sido árdua e recorrente a batalha 
cultural contra o marxismo de ma- 
nual, contra a manipulação do pen- 
samento de Marx via citações des- 
gastadas e repetitivas, contra a ins- 
trumentalização político-partidària 
do saber, da ciência, da educação. 
No entanto, apesar de todas as difi- 
culdades, os resultados já se fazem 
sentir, e não de hoje. Com isso, aca- 
bou por se configurar um maior es- 
paço para o próprio desenvolvimen- 
to da produção científica, de modo 
geral e particularmente no campo 
das ciências humanas. 

Fraginals bateu insistentemente 
nesta tecla, como que para destacar 
a importância de uma pesquisa his- 
tórica e sociológica que não perca 
de vista seus compromissos sociais 
mas não se deixe a eles atrelar. A 
partir de suas observações, ficou 
flagrante que em Cuba, hoje, se faz 
uma historiografia de ponta, preo- 
cupada mais com métodos que com 
doutrinas, de que é bom exemplo O 
Engenho, e fortementemente inte- 
ressada em se abrir para o mundo e 
crescer, em conhecer a história con- 
temporânea (América Latina e Ca- 
ribe, em particular) e suas comple- 
xas relações, em manter estreito 
contato com outros centros e pes- 
quisadores. 

A inesperada e agradabilíssima 
visita do professor Fraginals termi- 
nou assim por funcionar conio um 
estímulo a mais para a reflexão so- 
bre os rumos da ciência no mundo 
de hoje, sobre o papel do intelectual 
e sobre as relações entre as nossas 
universidades (Unesp em especial) e 
o universo cultural cubano — rela- 
ções estas que, sob os mais variados 
aspectos políticos, cieritíficos e cul- 
turais e também para ajudar a elimi- 
nar de vez o injustificável isolamen- 
to a que esteve submetida Cuba, 
merecem ser plenamente desenvol- 
vidas e estimuladas. 

Marco Aurélio Nogueira 

LANÇAMENTOS DE DOCENTES 

Os direitos da ecologia 

Editora UNESP: três novos títulos 

Em julho e agosto próximos, a 
Editora UNESP estará lançando 
três novos títulos, que virão contri- 
buir de forma decisiva para o enri- 
quecimento da refiexão e discussão 
realizadas nos meios acadêmico e 
científico. 

O primeiro deles deverá ser 
"Pensando a Educação (Ensaios 
sobre a Formação do Professor e 
Política Educacional)". Organiza- 
do pelos professores Maristela Ve- 
loso Campos Bernardo, Maria Cris- 
tina Bergonzoni Stefanini, José 
Vaidergorn e Leda Aparecida Pe- 
droso, este livro é o resultado de 
dois simpósios realizados na Facul- 
dade de Ciências e Letras do cam- 
pus de Araraquara, em 1988, e faz 
parte da coleção "Seminários e De- 
bates". Na primeira parte, os en- 
saios buscam vincular teoria e práti- 
ca educacionais, analisando a for- 
mação do professor de 1? e 2? graus 
e passando pela questão da elabora- 
ção do saber na Universidade. Os 
textos que dão conteúdo á segunda 
parte discutem as implicações de 
natureza institucional da Educação 
no Brasil depois da promulgação da 
nova Carta Constitucional e forne- 
cem subsídios para a discussão da 
futura lei de Diretrizes e Bases da 
Educação que, brevemente, terá seu 
processo de elaboração iniciado. 

REVOLUÇÃO UNIVERSAL 
Como parte das comemorações 

do bi-centenário da Revolução 
Francesa, a Editora UNESP lança- 
rá, pela primeira vez em tradução 
para o português, a obra de Saint- 
Just, "O Espírito da Revolução e 
da Constituição na França". Ao la- 
do de Robespierre, Louis Antoine 
de Saint-Just (1767-1794) se inscre- 
ve como um dos principais líderes 
do jacobinismo e sua atuação con- 
tra os exércitos do Norte e do Reno 
foi de importância fundamental pa- 
ra a salvação da Revolução. Muito 
ligado á Robespierre, esforçou-se 
para salvá-lo com um discurso con- 
ciliador que se tornou famoso, mas 
ambos foram condenados e guilho- 
tinados em julho de 1794. 

Ao publicar o "Espírito da Revo- 
lução", em 1791, Saint-Just tinha 
como propósito mostrar a inspira- 
ção de uma revolução universal 
através dos acontecimentos vividos 
depois da revolução aristocrática. 
Este discípulo de Montesquieu e 
Rosseau (por quem confessa irres- 
trita "veneração"), buscou definir, 
através da obra dos primeiros revo- 
lucionários, a democracia. A expe- 
riência revolucionária recente, suas 
considerações sobre os costumes e 
os ensinamentos de seus mestres são 
as bases de sua reflexão. Saint-Just 

é o legislador que, canalizando o 
curso da Revolução, tenta organi- 
zar a sociedade nova, meditando 
sobre a viabilidade da democracia 
política. Assim, "O Espírito da Re- 
volução" não é apenas a obra de 
um homem de ação, mas também a 
de um pensador e a de um teórico. 

FLORA MEDICINAL 
Finalmente, com a publicação de 

"Plantas Medicinais da Amazônia" 
a Editora UNESP inaugurará uma 
nova coleção: Natura Naturata, que 
abrigará estudos, ensaios e pesqui- 
sas de especialistas, nacionais ou es- 
trangeiros, que enfoquem a nature- 
za na sua multiplicidade constituti- 
va. 

Sob a orientação do professor 
Luiz Cláudio di Stasi, um grupo de 
pesquisadores do Instituto de Bio- 
ciências do campus de Botucatu 
realizou um estudo etnofarmacoló- 
gico regional, em Humaitá, visando 
resgatar e preservar o conhecimento 
que grupos étnicos definidos elabo- 
raram a respeito do uso de plantas 
com fins terapêuticos. Com um rico 
inventário, o livro fornece informa- 
ções sobre a fiora medicinal amazô- 
nica numa linguagem acessível, não 
só aos variados profissionais que 
trabalham na área como também á 
população leiga. 

Com uma extensa e irrepreensível fo- 
lha de serviços prestados à que'stão eco- 
lógica, Paulo Affonso Leme Machado 
é, sem dúvida, um dos maiores conhece- 
dores de Direito Ambiental do país. 
Mestre em Direito Ambiental pela Uni- 
versidade de Estrasburgo, na França, e 
professor de Política e Legislação Eco- 
lógica no curso de Ecologia de Rio Cla- 
ro, ele aborda, em "Direito Ambiental 
Brasileiro" (Editora Revista dos Tribu- 
nais, 2? edição, revista e ampliada, 478 
páginas, NCz$ 24,00), algumas das 
questões mais urgentes e polêmicas da 
área. 

À luz da legislação vigente — anexada 
em apêndice —, Paulo Machado investi- 
ga o estudo de impacto, o zoneamento 
ambiental, o poder de polícia ambien- 
tal, a responsabilidade civil e a repara- 
ção do dano ecológico, os meios proces- 
suais para a defesa do ambiente, as pra- 
ças e demais áreas verdes urbanas, as- 
pectos jurídicos da poluição das águas, 
os resíduos sólidos, os pesticidas, as flo- 
restas e a fauna, o gerenciamento costei- 
ro e a defesa do litoral, a prevenção dos 
danos nucleares e o parcelamento do so- 
lo urbano. 

Presidente e fundador da Sociedade 

Paulo Affonso Leme Machado 

Direito 

Ambiental 

Brasileiro 

Brasileira de Direito do Meio Ambiente 
e vice-presidente do "Centre Internatio- 
nal de Droit Compare de L'Environne- 
ment". Machado acaba por transfor- 
mar este livro em obra indispensável 
não só aos especialistas da área, mas 
também a todas as pessoas preocupadas 
com o destino do planeta e, por exten- 
são, com o destino da Humanidade. 

A aprendizagem, segundo Ausubel 

Destinado principalmente a educado- 
res e alunos universitários interessados 
em questões de aprendizagem e ensino 
superior. Aprendizagem e Planejamen- 
to de Ensino (Editora Ática, 86 páginas, 
NCz$ 6,20), de Wilson de Faria, apre- 
senta, em linguagem acessível, os princi- 
pais conceitos e princípios da teoria de 
aprendizagem de David P. Ausubel, cul- 
minando com uma proposta de planeja- 
mento instrucional baseada na teoria 
analisada. 

Como explica o autor, professor de 
Didática da Faculdade de Filosofia e 
Ciências de Marília, os estudos de Ausu- 
bel relativos á aprendizagem e aquisição 
de significação são "altamente relevan- 
tes". De acordo coni ele, as investiga- 
ções de Ausubel "privilegiam uma abor- 
dagem psicopedagógica cognitivista", 
justificando tanto as variáveis cogniti- 
vas e afetivas do aprendiz, quanto as va- 
riáveis da tarefa de ensino, mostrando o 
processo de interação que pode resultar 
em aprendizagem significativa. 

A obra, que se destina principalmente 
a educadores e alunos universitários em 
geral, propõe-se a facilitar a aprendiza- 
gem significativa e planejamento instru- 
cional para as escolas de 1? e 2? gríus e 
ensino superior, dado o amplo espectro 
abrangido pela teoria ausubeliana. 

I 

Direito, numa 

obra bem atual 
Extremamente atual, "Direito Co- 

mercial — Autonomia ou Unificação 
(Editora Jalovi, 106 páginas, NCz$ 
9,00), de Paulo Roberto Colombo Ar- 
noldi, discute a questão da conveniência 
ou não da unificação do Direito Civil e 
Direito Comercial, conforme projeto de 
lei do Novo Código Civil, que se encon- 
tra em tramitação no Congresso Nacio- 
nal. 

Professor do Departamento de Direi- 
to da Faculdade de História, Direito e 
Serviço Social do campus de Franca, 
Paulo Arnoldi analisa aqui as correntes 
doutrinárias favoráveis á autonomia ou 
unificação, mostrando, de maneira cla- 
ra, que elas não estabelecem um consen- 
so e concluindo pela manutenção da au- 
tonomia e pela separação das obriga- 
ções civis e comerciais. 

mR 

Aos leitores que não possuam a neces- 
sária familiaridade com a obra de Ausu- 
bel, o autor oferece duas sugestões de 
abordagem a este livro: aos interessados 
na sua contribuição de forma geral, Fa- 
ria recomenda a leitura normal dos pri- 
meiros quatro capítulos; ao leitor inte- 
ressado especificamente em planeja- 
mento instrucional, sugere, após a leitu- 
ra do capítulo I, o estudo do capitulo 5. 

PAUIO «0BE.H10 COlOMBO ARNOIDI 

MIHW 

(MIEKIU 

10 Jortial dà: UNESP — n? 38 
Junhoi.89 

10 11 12 13 14unesp" 17 lí 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 



Conch^o CQ regulamenta os grapos acadêmicos 

Sentinárw de 

Graduação 
No último dia 30 de maio foi realiza- 

da, na Reitoria, a terceira e última etapa 
do "Seminário de Graduação", promo- 
vido pela Câmara Central de Graduação 
(CCG). O Seminário é o resultado do 
documento "Diretrizes para uma políti- 
ca de graduação", cuja elaboração foi 
coordenada pela CCG desde outubro de 
1985. 

A primeira etapa do Seminário, ocor- 
rida em agosto e setembro de 1988, nas 
unidades, teve o objetivo de incitar as 
Câmaras de Graduação à discussão de 
currículos e à avaliação do ensino. A se- 
gunda etapa, realizada em abril último, 
reuniu representantes de Câmaras de 
Graduação de cursos idênticos para um 
diálogo sobre problemas comuns. 

A reunião da terceira etapa, presidida 
pelo pró-reitor de Graduação, professor 
Antônio César Perri de Carvalho, con- 
tou com a participação de membros da 
CCG e de representantes das Câmaras 
de Graduação locais. A pauta incluiu a 
discussão de problemas relacionados 
com os currículos dos cursos e a integra- 
ção dos cursos encampados com os idên- 
ticos, entre outros temas. 

Segundo o professor Perri, foram co- 
letadas sugestões dos participantes sobre 
disciplinas optativas, estímulo a criação 
de Núcleos de Ensino, apoio aos convê- 
nios da Coordenadoria de Estudos e 
Normas Pedagógicas (CENP), incentivo 
a projetos de pesquisa na graduação e 
divulgação de material elaborado pela 
UNESP para o ensino de primeiro e se- 
gundo graus. "Foi uma experiência váli- 
da que suscitou interesse na comunidade 
para a realização de outros seminários, 
visando à troca de experiências sobre vá- 
rios assuntos da graduação", diz. 

Como desdobramento do Seminário, 
a Pró-Reitoria de Graduação promoverá 
reuniões para discutir os cursos notur- 
nos no sentido de incentivá-los, o ensino 
de Educação Física como disciplina 
obrig'atória, recursos para a melhoria do 
ensino e ainda propostas sobre vestibu- 
lar e licenciatura. 

BOLSAS DE GRADUAÇÃO 
Com a promoção da Secretaria da 

Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento 
Econômico e da UNESP, será realizado, 
nos dias 22 e 23 de junho, na Reitoria, o 
"1? Simpósio sobre Programas de 
Apoio e Bolsas de Graduação". O even- 
to terá a coordenação do pró-reitor de 
Graduação, professor Antônio César 
Perri de Carvalho, e da professora Vera 
Marisa Miranda Costa, da Faculdade de 
Ciências e Letras (FCL) do campus de 
Araraquara. 

Segundo o professor Perri, o Simpó- 
sio procurará fazer uma avaliação, den- 
tro da universidade, a respeito de como 
estão sendo empregadas as bolsas de 
graduação — de iniciação científica e 
PET (Programa Especial de Treinamen- 
to) — para incentivá-las. "As bolsas dão 
melhor capacitação para o aluno de gra- 
duação e o prepara para o curso de pós- 
graduação que ele venha a freqüentar", 
afirma. 

O Simpósio contará com a presença 
de membros do CNPq, CAPES, FA- 
PESP, FUNDAP, USP, UNICAMP, 
PUC-SP, e UFSCar. Os interessados em 
participar do evento podem obter maio- 
res informações com os professores Per- 
ri, pelo telefone (011) 32-7171, ramais 
170 e 171, e Vera Marisa, pelo telefone 
(0162) 32-0444, ramal 114. 

O objetivo é incentivar e fortalecer o trabalho coletivo 

O Conselho Universitário (C.O.) 
aprovou, no dia 11 de maio úl- 
timo, as normas e diretrizes 
para a constituição e implanta- 

ção dos grupos acadêmicos nos departa- 
mentos. Esses grupos yisam unir profes- 
sores que desenvolvem linhas de pesqui- 
sa afins, com o objetivo de estimular e 
dar suporte institucional a um trabalho 
coletivo e interdisciplinar. A medida 
vem, também, retirar o peso administra- 
tivo do departamento, dando a ele um 
sentido mais acadêmico. 

A resolução do C.O. estabelece que, 
para se constituir um grupo acadêmico, 
é necessário que a linha de pesquisa se 
encontre efetivamente em desenvolvi- 
mento, caracterizando-se pelo número 
de projetos concluídos ou em andamen- 
to, trabalhos publicados etc. Os grupos 
acadêmicos serão estabelecidos com urh 
número mínimo de três docentes de um 
departamento, dentre os quais o coorde- 
nador, podendo vir a ser engrossado por 
membros de outros departamentos, uni- 
dades ou instituições. 

A coordenação deve ser exercida por 
um docente com, no mínimo, título de 
doutor, escolhido por membros do gru- 
po. Conforme prevê o Estatuto, os gru- 
pos acadêmicos deverão ser aprovados 
pela congregação e instituídos pelo CE- 
PE — Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão Universitária. 

Para auxiliar no trabalho de organiza- 
ção de grupos acadêmicos, a Reitoria en- 
caminhou às unidades os dados de que 
dispõe, como a relação dos projetos de 
pesquisa por departamento, concluídos 
ou em desenvolvimento: a relação das li- 
nhas de pesquisa da pós-graduação por 
unidade universitária e de seus coorde- 
nadores; e a relação dos pesquisadores 
cadastrados na unidade, por departa- 
mento. 

TRABALHO COLETIVO 
"Os grupos acadêmicos serão uma 

tentativa de estimular a organização de 
professores em equipes de pesquisa, in- 
centivando, assim, o trabalho coletivo", 
explica o professor Geraldo Balestriero, 
do Departamento de Ciências Políticas e 
Econômicas da Faculdade de Filosofia e 
Ciências (FFC) de Marília. Para o pro- 
fessor Roberto de Toledo Ramalho, vi- 
ce-diretor da Faculdade de Odontologia 
do campus de Araraquara, "os departa- 
mentos estavam tomando um rumo ad- 
ministrativo e, agora, com os grupos 
acadêmicos, eles vão voltar ao seu ver- 
dadeiro fim, que é a pesquisa". 

A professora Lázara Cordeiro, do De- 
partamento de Botânica do Instituto de 
Biociências do campus de Rio Claro, 
concorda com o professor Ramalho: 
"Sendo uma estrutura em nível de pes- 
quisa, o grupo acadêmico dará um for- 
mato mais racional e natural ao departa-. 
mento" , diz. Segundo Lázara, os grupos 
acadêmicos darão também a oportuni- 
dade de se canalizar os recursos disponí- 
veis. "Além disso, o grupo tende a se es- 
pecializar, com pesquisas cada vez me- 
lhores, tendo maiores condições para a 

lObeito Ramaftio, da FO*Ãraraquara 

captação de recursos externos", afirma. 
A professora acredita também na me- 
lhoria do ensino que os grupos acadêmi- 
cos, indiretamente, acabarão por pro- 
porcionar. "Os professores terão traba- 
lhos voltados para vários aspectos de um 
mesmo tema, o que levará ao seu apri- 
moramento e, conseqüentemente, a uma 
melhor aula", descreve. 

Para o pró-reitor de Pós-Graduação e 
Pesquisa, professor Antônio Manoel 
dos Santos Silva, os grupos acadêmicos 
serão de "extraordinária importância", 
já que atuarão como meio de articulação 
de projetos de pesquisa, ao mesmo tem- 
po em que consolidarão grupos de pes- 
quisas emergentes. Segundo o professor, 
sua infiuênciá será sentida também no 
ensino, já que este não está dissociado 
da pesquisa. "Quanto mais pesquisa 
existir, melhor será o ensino universitá- 
rio, que é um ensino crítico", diz. "Sem 
pesquisa, não se transmite conhecimento 
crítico." O professor, afirma ainda que 
até mesmo os alunos de graduação pode- 
rão se envolver com os grupos através 
das bolsas de iniciação científica. 

Nagle é o novo presidente da Fwtdunesp 

Após dois anos de 
funcionamento, a 
Fundunesp — Fun- 
dação para o Desen- 
volvimento da 
UNESP — está re- 
novando sua direto- 
ria. No último dia 12 
de junho, tomaram 
posse de seus cargos, 
em cerimônia reali- 
zada na Reitoria, o 
novo diretor-presi- 
dente, professor Jor- 
ge Nagle — que 
substitui o professor 
Nilo Odália —, e o 
diretor de Publica- 
ções, Marco Aurélio 
Nogueira, que está 
sendo reconduzido 
ao cargo. A Diretoria de Fomento à Pes- 
quisa continuará com a professora Car- 
minda da Cruz Landim, que será reem- 
possada em outra ocasião. 

Os dois diretores foram empossados 
pelo vice-reitor Arthur Roquete de Ma- 
cedo, que agradeceu ao professor Nilo 
por sua contribuição ao desenvolvimen- 
to da Fundação e enfatizou a importân- 
cia de ele estar sendo substituído pelo 
professor Jorge Nagle. "Com compe- 

Nilo Odélia, Jorge Nagle e f^rco ._ar 
Nogueira 

tência e liderança, o professor Jorge 
transformou sua gestão como reitor em 
um marco na Universidade: a UNESP 
antes e depois de Nagle", lembrou. 

O professor Nilo, por sua vez, se disse 
satisfeito por estar sendo substituído pe- 
lo professor Jorge Nagle. "É bom deixar 
um trabalho que se realizou nas mãos de 
alguém tão competente", avaliou Nilo. 
"Espero que o professor Nagle faça uma 
administração melhor do que a minha. 

tendo oportunidade de expandir a Fun- 
dação." 

O novo diretor-presidente agradeceu 
ao reitor Paulo Milton Barbosa Landim, 
ausente à cerimônia, por sua indicação 
para o cargo, e demonstrou sua alegria 
em estar sendo empossado pelo vice-rei- 
tor Arthur, uma pessoa que, segundo 
ele, tem dado grande contribuição à 
Universidade. O professor Jorge fez ain- 
da uma comparação entre a UNESP e a 
Fundunesp: "Assim como a UNESP, a 
Fundunesp vai entrar em uma nova 
fase", disse. "Precisamos dar um passo 
á frente, a partir do trabalho realizado 
pelo professor Nilo, aproveitando todas 
as potencialidades da Fundação." 

Finalmente, o diretor de Publicações, 
Marco Aurélio Nogueira, agradeceu o 
reconhecimento de seu trabalho, por 
parte da Universidade, por estar sendo 
reconduzido ao cargo, mesmo não po- 
dendo dedicar-se à Fundação em tempo 
integral. "Tenho certeza de que isso só 
ocorreu porque estamos realizando um 
trabalho coletivo, com uma equipe que 
tem autonomia", disse. O professor 
Marco Aurélio agradeceu também ao 
professor Nilo Odália por sua atuação 
junto à Fundunesp: "Se não houvesse 
uma pessoa com a envergadura intelec- 
tual do professor Nilo, a Fundunesp não 
teria chegado onde está hoje." 
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Cavernas e morcegos, as paixões deste grupo 

Com òs objetivos básicos de aproxi- 
mar ciência e esporte, aprofundar 
conhecimentos e ainda contribuir 
para o estudo e a preservação da na- 

tureza, alunos do campus de Rio Claro cria- 
ram, há exatos dez anos, o Espeleo-Grupo 
Rio Claro-EGRIC. Através da espeleologia 
— ciência que estuda as cavidades naturais 
do solo —, estes alunos vêm contribuindo de 
maneira notável para o reconhecimento das 
cavernas do Vale do Ribeira e das cuestas ba- 
sátlicas região há quarenta quilômetros de 
Rio Claro. Com um caráter marcadamente 
interdisciplinar, o ÈGRIC conta com alunos 
dos cursos de Ciências Biológicas e Ecologia, 
do Instituto de Biociências (IB), e de Geolo- 
gia e Geografia, do Instituto de Geociências e 
Ciências Exatas (IGCE). 

"Não matar mais que o tempo, não tirar 
mais que fotografias e não deixar mais que 
pegadas, nos lugares certos." Seguindo o 
"Lema Internacional dos Espeleologistas", 
esses alunos procuram aplicar, a cada expedi- 
ção, tudo aquilo que aprendem em sala de 
aula, fazendo com que cada um passe a co- 
nhecer a especialidade do outro. Mas, como 
explica o presidente do grupo, Rinaldo Apa- 
recido da Cruz Campanhã, nem sempre o 
que se aprende em classe ê suficiente para se 
aventurar em cavernas escuras e desconheci- 
das. Para ele, é indispensável conhecer-se, 
antes, algumas noções básicas de segurança. 
Por isso, no início de cada ano, os membros 
do EGRlC promovem o curso "Técnicas Ge- 
rais de Campo", para os calouros e demais 
interessados em fazer parte do grupo. "Com 
esse curso, damos orientação de como utili- 
zar uma bússola, um mapa ou andar na ma- 
ta", diz Rinaldo. Profissionais do pronto-so- 
corro e do corpo de bombeiros da cidade 
completam o curso, orientando o grupo nos 
cuidados com animais peçonhentos em pri- 
meiros socorros. "Se a caverna é horizontal, 
basta o equipamento básico: um capacete e 
um reator de carbureto para a iluminação", 
afirma Rinaldo. "Mas, se a a caverna é verti- 
cal, é essencial a noção de alpinismo", com- 
pleta. E esse conhecimento — que o pessoal 
do EGRlC foi adquirindo através da convi- 
vência com outros espeleologistas mais expe- 
rientes —, é passado para os novos membros 
em uma expedição ao Horto Florestal de Rio 
Claro, no último dia do curso. 

TRABALHOS DE GRADUAÇÃO 
O interesse básico do grupo é conhecer 

mais profundamente as cavernas — sua fau- 
na, temperatura, formação das rochas ou o 
ecossistema como um todo. As expedições do 
EGRIC são feitas basicamente para duas lo- 
calidades; Vale do Ribeira, região de forma- 
ção calcárea, com cerca de 180 cavernas ca- 
dastradas, além de um enorme potencial a ser 
descoberto, e para as cuestas basálticas, for- 

Há dez anos, alunos de Rio 
do Vale do Ribeira e 

Claro investigam as cavernas 

das cuestas basáfticas 

Caverna Alambarí de Cima 
no Vale do Ribeira: 
para se aventurar numa 
cavema como essa, è 
indispensável, antes, 
conhecer-se algumas 
noções básicas de 
segurança 

Matar apenas o tempo, tirar só 
fotografias e não deixar mais que 

pegadas: este é o lema do EGRlC ao 
explorar a fauna, a temperatura, a 

formação das rochas e o ecossistema 
das cavemas 

mações de arenito com cavernas mais pobres 
que as do Vale, mas igualmente pouco estu- 
dadas. São nessas formações, aliás, que al- 
guns dos integrantes do EGRIC vêm desen- 
volvendo seus trabalhos de final de curso. 

Segundo Rinaldo, a espeleologia é ainda 
pouco desenvolvida no país e, por isso mes- 
mo, é necessário um levantamento prévio das 
cavernas antes de se efetuar qualquer estudo 
mais aprofundado. "Deve-se primeiramente 
mapear a caverna, fazer sua topografia e des- 
crever tudo o que é encontrado lá dentro, co- 
mo morcegos, aranhas, grilos, diplópodes ou 
qualquer outro animal", argumenta Rinaldo. 

Aluno do 3? ano do curso de Ecologia, Ri- 
naldo vem estudando os morcegos que vivem 
nas grutas da região. "Num primeiro mo- 
mento, quero definir quantas e quais são as 
espécies que habitam essas grutas",'ele expli- 
ca. "Posteriormente, posso aprofundar o as- 

sunto, vendo, por exemplo, a relação da 
quantidade de morcegos com a temperatura 
da caverna." Rinaldo afirma que até agora já 
pôde perceber que a região tem poucas espé- 
cies de morcego, porém, em bastante quanti- 
dade. "A principal espécie é o desmodus ro- 
tundus, um hematófago neotropical", expli- 
ca. Seu trabalho preliminar consiste em cap- 
turar os bichos com redes e marcá-los com 
anéis para se proceder a classificação, a con- 
tagem ou outro estudo mais específico. 

Um outro trabalho de graduação que vem 
sendo realizado juntamente com as ativida- 
des do EGRlC é o do aluno do terceiro ano 
de Geografia, José Silickas. Ele estuda as va- 
riações climáticas das grutas de arenito, as 
mesmas estudadas por Rinaldo. Seu trabalho 
baseia-se na termometria e na medição da 
pressão e umidade locais. "Com isso, conse- 
guimos a caracterização da área, que serve 

Vêm aí os V Jogos Universitários 

Se você é aluno da UNESP e tem alguma 
aptidão para os esportes, pode ir se aquecen- 
do. Ainda neste mês de junho deverão ser ini- 
ciados, em quinze campus da Universidade, 
os V Jogos Universitários. 

As competições iniciais deverão acontecer 
em cinco diferentes regiões, compostas por 
três campi cada uma e coordenadas por um 
docente, que será o responsável pelo geren- 
ciamento dos custos, calendário dos jogos, 
transporte dos atletas etc. As semifinais serão 
realizadas entre agosto e setembro e, as fi- 
nais, entre 2 e 5 de novembro, em Rio Claro. 

A região um, formada pelos compus de 
Ilha Solteira, São José do Rio Preto e Araça- 
tuba, tem a coordenação do professor Jessè 
Martins, de Ilha Solteira. A região dois, inte- 
grada por Franca, Jaboticabal e Araraquara, 
é coordenada pelo professor Moacir Pazeto, 
de Jaboticabal. A região três, que agrupa as 
cidades de Presidente Prudente, Assis e Marí- 
lia, é coordenada pela professora Helena Ve- 
ronezzi de Andrade, de Marilia. Os campus 
de Bauru, Rio Qaro e Botucatu compõem a 

região quatro dos V Jogos, coordenada pelo 
professor Caetano dos Santos Neto, de Bau- 
ru. Finalmente, a quinta região agrupa Gua- 
ratinguetá, São José dos Campos e São Pau- 
lo e conta com dois coordenadores: os pro- 
fessores Vladimir Pedro de Campos e Josildo 
Arnulfo dos Santos, respectivamente de Gua- 
ratinguetá e São José dos Campos. 

NOVIDADES 
Os Jogos Universitários da UNESP são 

realizados a cada dois anos e, como nas ver- 
sões anteriores, reunirão desta vez as seguin- 
tes modalidades: futebol masculino, de cam- 
po e de salão; vôlei e basquete, masculino e 
feminino; natação, também para os dois se- 
xos, nas modalidades costa, livre, borboleta, 
clássico — todas para 50 metros — e reveza- 
mento de 4 X 50 metros. No atletismo, as pro- 
vas reúnem corridas de 100, 200, 1.500 e 
3.000 metros, masculino, e 100 metros, femi- 
nino. Para ambos os sexos, haverá ainda as 
modalidades revezamento 4 x 100 metros, 
salto em altura, salto em extensão e arremes- 

como suporte para estudos de outros profis- 
sionais", diz Silickas. "Com o levantamento 
que eu realizo sobre a temperatura, é possível 
para o Rinaldo, por exemplo, estudar qual o 
ambiente ideal para a vida dos morcegos", 
diz.-Além disso, o profissional de Geografia 
pode contribuir ainda com seus conhecimen- 
tos sobre a distribuição geográfica dos seres 
vivos, as formas de relevo terrestre, recursos 
espaciais e aspectos paisagísticos de cada re- 
gião. 

Os membros do EGRlC têm ainda à dispo- 
sição a experiência dos geólogos, com o estu- 
do da formação das cavernas, de fósseis ani- 
mais e vegetais e da orientação e crescimento 
dos cristais. Também os. biólogos prestam 
sua colaboração, com a classificação dos ani- 
mais que habitam as cavernas, por exemplo. 

OUTRAS ATIVIDADES 
Nos seus dez anos de atividade, o EGRlC 

promoveu alguns eventos, como o XVI Con- 
gresso Nacional de Espeleologia, realizado 
em abril de 1984, que reuniu em Rio Claro to- 
da a comunidade de espeleologia brasileira. 
Em 1986, o grupo organizou a exposição 
"Naturezamostra", no Centro Cultural da 
cidade, com trinta e cinco fotos. 

Mais recentemente, o EGRlC enviou para 
h; a Secretaria Especial de Meio Ambiente- 
^ SEMA, através da Coordenação de Estudos e 
jj Pesquisas de Ecossistemas — Patrimônio Es- 
o peleológico —, o projeto "Levantamento Es- 
3 peleológico das Grutas de Arenito da Provín- 

cia Serra Geral — São Paulo". Este projeto 
vai ao encontro dos interesses da SEMA em 
implantar o gerenciamento do patrimônio es- 
peleológico nacional. Segundo Rinaldo, esse 
levantamento está sendo feito em todo o país 
e o EGRlC foi solicitado para auxiliar os tra- 
balhos no que diz respeito ao Estado. 

O projeto é muUidisciplinar, envolvendo 
os campos da geomorfologia, ecologia, geo- 
logia e biologia. Duas áreas do Estado de São 
Paulo serão analisadas: a região de Corum- 
bataí (onde está localizada parte da "provín- 
cia geomorfológica das cuestas basálticas") 
próxima de Rio Claro, e a de Altinópolis, nas 
imediações de Ribeirão Preto. O objetivo do 
trabalho proposto pelo grupo é o estudo da 
fauna e da flora dos sistemas cavernículas, 
contribuindo para uma política ambiental 
mais coerente e para o estabelecimento de 
unidades de conservação naquelas regiões. 
Os recursos para a realização do projeto es- 
tão sendo esperados para o início do ano. 

Denise Pellegrini Montes 

so de peso. 
Além dessas modalidades, os V Jogos Uni- 

versitários tfarão algumas novidades, como o 
tênis de mesa, o xadrez e, como competição 
extra-oficial, o judô. "Isso, porque nem to- 
das as unidades possuem judocas", explica o 
professor Amilton Ferreira, coordenador 
central do evento. 

A escolha do campus de Rio Claro para se- 
diar as finais deste ano não foi por acaso, co- 
mo explica o professor Amilton. "Como o 
Instituto de Biociências oferece o curso de 
Educação Física, conta com um ginásio po- 
liesportivo, duas quadras, um conjunto de 
piscinas, uma pista de atletismo e um campo 
de futebol de primeiríssima qualidades." 
Além destas vantagens, o professor aponta 
ainda o fato de, graças a essa infra-estrutura, 
as provas poderem ser realizadas no mesmo 
horário e em locais próximos. "Isso deverá 
reunir os alunos em um espaço relativamente 
pequeno, diminuindo as dificuldades opera- 
cionais e tornando as torcidas mais acalora- 
das", ele acrescenta. 

SERVIÇO 
A sede do Espeleo-Grupo Rio Claro fi- 
ca na Rua 10, n? 2.527 (CEP 13500), 
Rio Claro. As reuniões são semanais, 
sempre às 20h^ das terças-feiras. 

RECURSOS HUMANOS: 
ESCLARECIMEiynrOS 

1 — Qual a vigência do enquadramento por mé- 
rito do servidor que entrou na UNESP antes de 
31/03/88 e que não entregou o seu curricutum vi- 
tae e respectiva documentação nos prazos estabele- 
cidos pelas Comissões Locais de Avaliação? 

R —- O enquadramento por mérito entrará em 
vigor a partir da publicação do ato homologatório 
no Diário Oficial. 

2 — Como deve proceder o servidor que apre- 
sentou o seu currículo vitae e respectiva documen- 
tação para enquadramento por mérito após o pra- 
zo estabelecido pela Comissão Local, e que preten- 
de requerer sua aposentadoria? 

R — Deverá aguardar a publicação no Diário 
Oficial da homologação do seu enquadramento 
para, posteriormente, requerê-la, caso contrário 
não poderá se beneficiar do enquadramento. 

3 —Um servidor da UNESP que foi enquadrado 
por mérito, se prestar concurso e for admitido pa- 
ra a função idêntica, manterá o enquadramento 
anterior? 

R — Só será mantido o nível de enquadramento 
quando não houver interrupção de exercício, ou 
seja, quando a dispensá e a nova admissão ocorre- 
rem concomítantemente. 

As eventuais dúvidas na área de Recursos Hu- 
manos devem ser encaminhadas à Coordenadoria 
de Recursos Humanos, seção "Recursos Huma- 
nos: Esclarecimentos". Pça. da Sé, 96, 6." andar. 
CEP OIOOÍ. São Paulo. SP. 
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Entidades propõem emendas à Constituinte 

Anteprojeto da Constituinte Estadual foi tema de seminário promovido pelo CRUESP 

A Comissão de Estudos Constitucionais da UNESP, presente ao Seminário do CRUESP 

O Conselho dos Reitores das 
Universidades do Estado de 
São Paulo (CRUESP) promo- 
veu, nos dias 29 e 30 de maio 

último em Campinas, um seminário so- 
bre o anteprojeto de Constituição Esta- 
dual. O objetivo do seminário foi anali- 
sar o anteprojeto, publicado no Diário 
Oficial no dia 9 de maio, onde são trata- 
dos os temas referentes à Educação, 
Universidade e Ciência e Tecnologia, vi- 
sando à elaboração de propostas de 
emendas que foram encaminhadas à As- 
sembléia Legislativa, no início do mês de 
junho. 

O evento contou com a participação 
da UNESP, através de sua Comissão de 
Estudos Constitucionais, presidida pelo 
professor Jehud Bortolozzi, pelo Núcleo 
de Estudos Constitucionais da UNI- 
CAMP, coordenado pelo professor Os- 
mar Marchese, e pelo Núcleo de Pesqui- 
sa sobre Ensino Superior da USP, cuja 
coordenadora é a professora Eunice 
Durhan. 

Além de representantes das três uni- 
versidades estaduais paulistas, estiveram 
presentes à reunião do CRUESP o asses- 
sor da área de ensino universitário da Se- 
cretaria da Ciência, Tecnologia e Desen- 
volvimento Econômico, Antônio Carlos 
Bernardo, o diretor científico da FA- 
PESP, Flávio Fava de Moraes, e, como 
convidado especial, o presidente do 
Conselho Estadual de Educação, profes- 
sor Jorge Nagle. "Pelo fato de reunir os 
reitores das três universidades paulistas, 
o CRUESP tem uma certa responsabili- 
dade de apresentar caminhos na nova 
Constituição do Estado especialmente 
no que se refere ao ensino superior e à 
ciência e tecnologia", avalia Antonio 
Bernardo, que também é professor da 
UNESP na Faculdade de Ciências e Le- 
tras do campus de Araraquara. 

Durante os dois dias de seminário, os 
grupos que haviam preparado anterior- 
mente um relatório com sugestões ao an- 
teprojeto da carta paulista, discutiram 
os-itens referentes ao Ensino Superior, 
Financiamento do Ensino Superior, En- 
sino de 1? e 2? Graus e Ciência e Tecno- 
logia. Cada tema foi examinado por 
uma mesa, composta por uma expositor, 
um coordenador e um relator. No final 
do seminário, o documento elaborado 
pelo CRUESP apresentou seis emendas 
relativas ao ensino superior e dez para os 
capítulos do anteprojeto quanto à Ciên- 
cia e Tecnologia e ao ensino fundamen- 
tal e médio. 

No caso específico das universidades, 
três emendas contidas no documento 
apresentam um "caráter fundamental", 
segundo o professor Bernardo. É o caso 
do Artigo 288 do anteprojeto onde se 
procura definir a natureza jurídica da 
universidade. A sugestão de emenda a 
esse artigo é a introdução de um pará- 
grafo definindo que a universidade ad- 
quira personalidade jurídica própria. 

Sobre a designação dos reitores dás 
universidades públicas estaduais, descri- 
ta no Artigo 293, a emenda substitutiva 
propõe que, ao invés de ser feita na for- 
ma da lei, se dará na forma de seus esta- 
tutos. "Essa é uma prerrogativa assegu- 
rada pela autonomia universitária, ins- 
crita na Constituição Federal, precisa- 
mente no Artigo 207", lembra Bernar- 
do. 

A terceira emenda, que se destaca, é a 
que diz respeito ao financiamento do en- 
sino. Ao Artigo 301, que trata desse as- 

sunto, foi sugerido que o Estado apli- 
que, anualmente, pelo menos 30% da re- 
ceita resultante de impostos na manuten- 
ção e desenvolvimento do ensino públi- 
co. 

Para a área da Ciência e Tecnologia, 
uma emenda que recebeu apoio unânime 
dos grupos de estudos presentes ao semi- 
nário foi a sugerida sobre o Artigo 260 
do anteprojeto. Trata-se da destinação 
mensal de 1% da receita do Estado á 

No Dia Mundial do Meio Ambiente, 5 de 
junho, a Comissão Central do Centro de Es- 
tudos Ambientais (CEA) da UNESP, que de- 
verá funcionar no campus de Rio Claro, este- 
ve no Gabinete do reitor, professor Paulo 
Milton Barbosa Landim, para entregar uma 
proposta de atividades. • 

O projeto para a criação do CEA é coorde- 
nado por uma Comissão composta por do- 
centes dos campus de Botucatu, Ilha Solteira, 
Jaboticabal e do próprio campus de Rio Cla- 
ro, onde é oferecido o curso de graduação em 
Ecologia, no Instituto de Biociências (IB), e 
vem sendo discutido há mais de três anos. 

Apesar de ainda não estar oficialmente ati- 
vado, o CEA já tem garantido um terreno 
para a construção de sua sede, com mais de 3 
mil ml, cedido pelo IB. Em outubro do ano 
passado, o Centro promoveu o I Encontro 
Internacional sobre Estudos de Impacto 
Ambiental, no Horto Florestal de Rio Claro, 
que contou com a participação do professor 
Eneas Salati, assessor técnico do comitê do 
meio ambiente no Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), em Washington. 
Além desse evento, o CEA vem desenvolven- 
do ainda vários outros trabalhos relaciona- 
dos com questões ambientais. Através do de- 
partamento de Ecologia do IB, coordenado 
pela professora Sâmia Maria Tauk, o centro 
presta assessorias e consultorias a empresas 
públicas e privadas que estejam envolvidas 
em projetos que possam vir a interferir no 

Sãmia Tauk: oficialização do Centro 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Es- 
tado de São Paulo — FAPESP. 

EMENDA POPULAR 
Aproveitando a decisão da Assem- 

bléia Legislativa de acatar a participação 
popular na elaboração da Constituição 
Estadual, as Associações de Docentes da 
UNESP, USP e UNICAMP e o Sindica- 
to Nacional dos Docentes do Ensino Su- 
perior prepararam duas emendas relati- 
vas ao capítulo da Educação e da Ciên- 

meio ambiente. 
Ao receber o relatório da Comissão, o rei- 

tor Paulo Landim reiterou seu interesse pela 
causa ecológica, alertando para os possíveis 
excessos emocionais. "A preocupação pela 
causa ambiental tornou-se mundial, e a uni- 
versidade deve enfrentar estes problemas e 
apresentar soluções, evitando sempre o tom 
apaixonado." Ressalvando que, embora por 
razões históricas, o CEA tenha sua base em 

Instalada numa região ecologicamente 
privilegiada e níiinistrando cursos de gra- 
duação em Agronomia e Engenharia Flores- 
tal, a Faculdade de Ciências Agronômicas 
do campus de Botucatu não poderia deixar 
de marcar presença nas comermrações do 
Dia Mundial do Meio Ambiente, 5 de junho 
últinm. Nessa data, sob a coordenação do 
professor Paulo Rodolfo Leopoldo, foi ini- 
ciada a recuperação da mata dliar do Ribei- 
rão Lavapès, na Fazenda Lageado, quando 
foram plantadas 100 árvores nativas de 22 
espécies diferentes. Mas o plano de recupe- 
ração do "pulrrão verde do Estado", como 
é conhecida a região de Botucatu, não pára 
aí. Posteriormente, a FCA promoverá ainda 
o plantio de centenas de outras árvores, irv 
clusive frutíferas, como forma de atração 
de pássaros e outros animais. 

Esse plano faz parte de um conjunto de 
medidas que a FCA vem tomando com a fi- 
nalidade não sõ de recuperar a rrata ciliar. 

cia e Tecnologia. 
As propostas foram subscritas pelo 

número de assinaturas necessárias (o mí- 
nimo é de 3 mil eleitores paulistas) e en- 
caminhadas á Assembléia Legislativa no 
último dia 9 de junho, na forma de 
emenda popular. "Nesse documento, es- 
tamos defendendo, principalmente, a 
autonomia das universidades estaduais 
paulistas nos aspectos pedagógico, cien- 
tífico, acadêmico, administrativo e de 
gestão financeira", diz a presidenta da 
ADUNESP, professora Lúcia Helena 
Lodi. No que diz respeito ao ensino su- 
perior, especificamente, as entidades 
propõem a indissociabilidade entre o en- 
sino e a pesquisa. 

Para o capítulo da Ciência e Tecnolo- 
gia, as Associações de Docentes, entre 
outros assuntos, incluíram uma emenda 
visando à preservação do meio ambien- 
te. "Trata-se de se estabelecer uma polí- 
tica científica e tecnológica com os prin- 
cípios voltados para o aproveitamento 
racional e não predatório dos recursos 
naturais, bem como a preservação, e 
mesmo recuperação, do meio ambiente 
no Estado de São Paulo", assegura Lú- 
cia Lodi. 

atíviíkuks 

Rio Claro, deverá contar com a participação 
de todas as unidades universitárias da 
UNESP, "já que a ecologia é, por si, multi- 
disciplinar". 

Para a coordenadora do Centro, professo- 
ra Sâmia Maria Tauk, o próximo passo é ver 
o Centro oficializado. "Para isso", ela afir- 
ma, "a proposta de atividades do CEA deve 
ser encaminhada o quanto antes ao Conselho 
Universitário." 
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como também desenvolver trabalhos no 
sentido de despoluir a água do Ribeirão La- 
vapès, que hoje carreia os esgotos domésti- 
cos e industriais da cidade de Botucatu. 

PARQUES E JARDINS 
Outro aspecto do plano ecológico em- 

preendido pela FCA è a criação de uma área 
de parques e jardins, que já está sendo pro- 
jetada e implantada, sob a coordenação do 
professor Chukichi Kurozawa, vice-diretor 
da Faculdade, e com a colaboração da área 
de Fruticultura e Paisagismo da FCA. 

Com este conjunto de medidas, preten- 
de-se, de acordo com o professor Flávio 
Abranches Pinheiro, diretor da FCA, a re- 
cuperação ambiental de uma área significa- 
tiva da Fazenda Lageado (com um total de 
939 hectares), cumpríndo-se um objetivo 
próprio da Faculdade e também transfor- 
mando-se numa área de lazer para a popu- 
lação de Botucatu. 

CEA entrega proposta de 

Vista aérea da FCA: recuperação do "pulnão verde do Estado" 

O plano ecológico da FCA 
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ainda, solicitar tombamentos e, se for o caso, 
impetrar recursos jurídicos." 

Para o professor Edgard de Assis Carva- 
lho, o problema mais imediato a ser enfrenta- 
do è o da preservação da Mansão dos Mata- 
razzo, na Avenida Paulista, cujo processo foi 
reaberto recentemente e a cujo tombamento 
ele é, em principio, contrário. Outro desafio, 
esteemnivel interno, é o da modificação da 
composição do próprio Conselho, hoje com 
23 membros, 13 dos quais representando as 
três universidades públicas estaduais. "Sou 
favorável a um Conselho mais pluralista, 
ampliando-se, dessa forma, a representativi- 
dade de outras instituições da sociedade 
civil" j afirma. Fazem parte do Conselho, re- 
presentando a UNESP, os professores Alzira 
Lobo de Arruda Campos, Beatriz Maria Soa- 
res Pontes, Maria Angela D'Incao e José 
aáudio Gomes, do Departamento de Histó- 
ria e Arquitetura. 

Coordenador do mestrado e doutorado em 

Ciências'Sociais da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo e assessor de sua Rei- 
toria, Edgard, que trabalhou edgum tempo 
com a defesa das populações indígenas de 
São Paulo e do Paraná, acha que a própria 
conceituação de tombamento deve ser repen- 
sada: "Somente bens imóveis devem ser tom- 
bados? E os bens móveis, como as coleções 
de arte e as bibliotecas particulares, não deve- 
riam também ser preservadas, evitando-se 
dessa forma sua evasão para fora do país?", 
ele pergunta, antevendo possíveis novas atri- 
buições ao CONDEPHAAT. 

SERVIÇO 
O CONDEPHAAT está instalado no 
prédio da Secretaria da Cultura, à Rua 
da Consolação, 2333, 8? andar. CEP 
01301 — SSo Paulo, SP. O telefone é 
(011)259.9611. 

Mediana tem 

nova diretora 

A professora Dinah Borges de Almeida to- 
mou posse, no último dia 7 de junho, do car- 
go de diretora da Faculdade de Medicina 
(FM) do campus de Botucatu, em solenidade 
realizada na Reitoria, com a presença do vi- 
ce-reitor Arthur Roquete de Macedo e de di- 
versos membros da comunidade de Botucatu 
e da Reitoria. A professora, até então vice-di- 
retora, vem substituir o diretor Arthur Mace- 
do, afastado de suas funções para assumir a 
Vice-reitoria. O mandato da professora se en- 
cerra no dia 16 de agosto de 1992 e seu vice 
deverá ser escolhido, pela unidade, no prazo 
máximo de trinta dias. 

Durante a solenidade, o reitor Paulo Mil- 
ton Barbosa Landim lembrou que a professo- 
ra Dinah assume uma das unidades mais im- 
portantes da Universidade e, também, a uni- 
dade auxiliar mais complexa; o Hospital das 
Clínicas. "Temos a certeza de que serão qua- 
tro anos profícuos para o Hospital e para a 
Faculdade de Medicina como um todo", 
afirmou Landim. 

A professora enfatizou que este é um mo- 
mento importante para que o corpo da Uni- 
versidade se integre e se fortaleça. "A 
UNESP cumpre um grande papel na descen- 
tralização do ensino superior no Estado", 
disse. "Por isso, devemos trabalhar não só 
para que a Faculdade de Medicina cumpra 
seus objetivos quanto à graduação, pós-gra- 
duação, pesquisa e extensão à comunidade, 
mas também batalhar para que a Universida- 
de como um todo se firme e cumpra seu pa- 
pel." 

O antropólogo Edgard de 
Assis <^rvalho, da FCL de 

Vereadores debatem a Educação Programa de ^^ales" 

aumenta benefícios 

Os programas "vale-transporte" e "vale-refei- 
ção" foram alterados, no mês passado, de forma a 
beneficiar um maior número de servidores técnicos 
e administrativos da Universidade. 

O teto estabelecido para enquadramento nos 
programas, que era de seis pisos salariais do Esta- 
do, passou a ser de seis pisos salariais das carreiras 
do pessoal não docente da UNESP, vindo atender, 
com essa medida, 93% dos servidores técnicos e 
administrativos. Para o corpo docente, os dois 
programas mantiveram os 23% de beneficiados. 

Para utilização mensal, foram fornecidos para 
cada servidor e docente que se enquadre nas nor- 
mas estabelecidas, 22 vales—refeição, no valor 
unitário de NCz$ e 44 vales-transporte, sen- 
do que cada Unidade Universitária apresenta um 
valor diferente, fixado de acordo com as tarifas lo- 
cais. 

O programa de "auxilio-graduaçâo", destinado 
aos servidores carentes que desejam ingressar em 
cursos de nível superior, irá contemplar, este ano, 
445 servidores de toda a UNESP. 

X Seminário da ADUNESP 

Promovido anualmente pelo campus de Guara- 
tinguetá, o Seminário da Associação dos Docentes 
da UNESP (ADUNESP) tem por objetivo reunir 
profissionais e estudantes interessados na pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico nas áreas de Enge- 
nharia e em suas aplicações. Neste ano, o evento, 
em sua décima versão, será realizado entre 20 e 30 
de novembro próximo, e sua Comissão Organiza- 
dora estará recebendo os trabalhos até o próximo 
dia 7 de julho. 

Serão aceitos artigos que divulguem resultados 
de pesquisas já obtidos e relatos de projetos ainda 
em andamento, nas áreas de Produção e Sistemas, 
Engenharia Civil e Arquitetura, Ciências dos Ma- 
teriais e Eletrotécnica, Armazenamento e Conser- 
vação de Energia e tópicos correlatos à Engenharia 
e suas aplicações. A aceitação ou não dos traba- 
lhos será notificada aos autores no dia 14 de agos- 
to. 

Os interessados devem encaminhar seus traba- 
lhos para: X Seminário ADUNESP — Guaratin- 
guetá — Caixa Postal 205, CEP 12500. 

Araraquara, è o novo 

presidente do órgão 

Docente em turno completo do De- 
partamento de Antropologia, Filo- 
sofia e Política da Faculdade de 
Ciências e Letras (FCL), do campus 

da UNESP em Araraquara, o antropólogo 
Edgard de Assis Carvalho é, desde 2 de junho 
último, o novo presidente do CONDE- 
PHAAT — Conselho de Defesa do Patrimô- 
nio Histórico, Arquitetônico, Artístico e Tu- 
rístico do Estado, órgão da Secretaria da Cul- 
tura do Estado de São Paulo. 

O professor Edgard considera o cargo, pa- 
ra o qual foi convidado pelo secretário da 
Cultura, Fernando Morais, um grande de- 
safio. "Especialmente neste momento, em 
que cresce a preocupação com a preservação 
ambiental, área extremamente complexa", 
diz. Afirmando-se contrário ao que chama de 
"preservação aleatória", apenas como ban- 
deira, ele acha que o sistema precisa ser re- 
pensado, até por razões econômicas. "Veja, 
por exemplo, o caso do Parque das Rosas, na 
Avenida Paulista. A casa, hoje, está preser- 
vada em troca de um prédio construído nos 
fundos. Ou, ainda, do Trianon, um jardim 
que pode ser tomado como exemplo de pre- 
servação bem sucedida, conservando a flora 
original da região." 

Como o professor Edgard pôde constatar 
já na primeira reunião do CONDEPHAAT 
(elas acontecem às segundas-feiras), há muito 
trabalho pela frente: na ocasião, foram exa- 
minados nada menos que 94 processos. "Um 
dos motivos desse excesso de processos é que 
denúncias e requerimentos de tombameiitos 
podem ser feitos por qualquer cidadão", ele 
lembra. "A simples troca de uma fechadura 
externa de um imóvel tombado requer licença 
especial do CONDEPHAAT, a quem cabe. 

Entre novembro e mar- 
ço últimos, os Núcleos 
de Ensino da UNESP 
realizaram um extenso 
e acurado trabalho na 
região de São José do 
Rio Pardo, visando 
elaborar um diagnósti- 
co quantitativo do en- 
sino de 1? e 2? graus. 
Concluída a primeira 
fase dos trabalhos, a 
Coordenação Central 
dos Núcleos elaborou 
um relatório, que foi 
enviado à Reitoria da 
UNESP e à Câmara 
Municipal de Vereado- 
res de São José do Rio 
Pardo. 

Diante da gravidade do exposto no docu- 
mento, a Câmara resolveu inteirar-se da si- 
tuação da educação pública e, através de um 
convite dirigido à Reitoria e ao Centro de 
Pesquisa em Educação Escolar, onde julga 
conveniente "a manutenção de um canal 
UNESP/Câmara", marcou uma sessão ex- 
traordinária, por fim realizada no último dia 
8 de maio. Durante a reunião, que contou 
com as presenças do Chefe de Gabinete da 
Reitoria, Guilherme Corrêa de Toledo, e dos 
coordenadores dos Núcleos de Ensino, pro- 
fessores Odair Sass, Ivan Russeff e Fernando 
Casadei, discutiu-se sobretudo os motivos 
que levaram ao alto índice de evasão e repe- 
tência e ao baixo nível de atendimento à pré- 
escola. 

O objetivo básico da reunião, presidida pe- 
lo vereador João Batista Santurbano, presi- 
dente da Câmara, foi perguntar à Universida- 
de como os vereadores poderiam contribuir 
para, pelo menos, minorar os problemas 
apontados no relatório. "Por enquanto, o 
importante é manter ativo este canal de co- 

municação entre a Câmara e o Centro, elabo- 
rando as formas que a Câmara adotaria para 
ajudar a solucionar o problema", afirma 
Odair Sass, coordenador do Centro. Para 
Ivan Russeff, o evento é de extrema impor- 
tância na medida em que é inédito e pode fru- 
tificar outros desdobramentos. "Apesar de 
estar colocando a nu as deficiências do ensi- 
no, sentimos que a Universidade é bem-vinda 
na região", ele avalia. De acordo com Gui- 
lherme Corrêa de Toledo, a UNESP tem 
apoiado irrestritamente os trabalhos realiza- 
dos em São José do Rio Pardo. "Estivemos 
presentes justamente para esclarecer o que 
foi feito até agora e também para levantar 
outras questões e lhes dar 
encaminhamento", disse. 

A reunião contou também com as presen- 
ças dos professores Mareio Lauria, diretor da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
São José do Rio Pardo e representante do 
prefeito, e José Ênio Casalecchi, diretor da 
Faculdade de Ciências e Letras de Araraqua- 
ra, e dos pesquisadores Wagner Valente e El- 
vira de Lima, além de 17 vereadores. 

Universidade lança 

jornal cultural 

Jà está em fase final de elaboração um no- 
vo jornal que será editado pela Assessoria de 
Comunicação e Imprensa da Reitoria. Sem 
nome definido ainda, será um tabióide, de 
caráter científico-cultural, com edição bimes- 
tral, que procurará reportar e debater ten- 
dências importantes no terreno da ciência e 
cultura em seu sentido mais amplo: das ciên- 
cias humanas e exatas, passando pela tecno- 
logia e artes. Um jornal que se diferenciará 
das revistas acadêmicas, pois será feito basi- 
camente de reportagens e opiniões, e estará 
atento a acontecimentos pontuais, que refle- 
tirão preocupações do mundo acadêmico e 
cultural. 

As matérias deverão tratar os temas com 
enfoque multifacetado e pluridisciplinar, em 
linguagem não especializada. Ele será pluriu- 
niversitário e contará, em seu conselho edito- 
rial e corpo consultivo, com professores de 
diversas universidadades e intelectuais inde- 
pendentes. O objetivo é preencher uma lacu- 
na de divulgação de amplo alcance geral mas 
que não privilegie modismos científicos, lite- 
rários ou cuhurais, ou então que fique preso 
ao "show da vida". 

O primeiro número — um protótipo, resu- 
mido — será lançado durante a 41? Reunião 
Anual da SBPC, que acontecerá entre os dias 
9 e 15 de julho, em Fortaleza. Por ocasião do 
lançamento, será feita uma mesa-redonda 
coordenada pelo professor Ademar Freire 
Maia, da UNESP, campus de Botucatu, cujo 
tema será: "Ética das Ciências e dos Cientis- 
tas". Dela tomarão parte os professores Wil- 
lian Saad Hossne.da UNESP, Varwick Kerr, 
da Universidade Federal de Uberlândia, e o 
antropólogo Darcy Ribeiro. 

A coordenação do projeto está a cargo de 
Sônia Goldfeder e Reginaldo de Moraes, com 
projeto gráfico de Isabel Carballo. 

Profa. Dinah: unidade mais 
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TESES, DISSERTAÇÕES 
E CONCURSOS 

DOCENTES 
• Marco Antonio Alvarenga (FMVZ-Botuca- 
tu): "Efeito de alguns fatores sobre os índi- 
ces de coleta e transferência de embriões em 
eqüinos." Banca: Frederico Ozanan Papa, 
José Luiz de Mello Nicoletti e José Antonio 
Visintin. Mestrado, dia 6 de junho, na 
FMVZ. 
• Márcio Antonio Teixeira (FCT-Presidente 
Prudente): "As mudanças agrícolas no Mato 
Grosso do Sul: o exemplo da 'grande Doura- 
dos' Banca: Mário de Biasi, Pasquale Pe- 
trone, Manoel Fernando Gonçalves Seabra, 
Alvanir de Figueiredo e Olímpio Beleza Mar- 
tins. Doutorado, dia 22 de junho, na 
FFLCH/USP. 

ALUNOS 
• José Marques Luiz (IQ-Araraquara): 
"Oxissulfetos de Lantânio e de ítrio ativados 
por Európio: (Lni.xEux)202S. Síntese e Ca- 
racterização". Banca: Elizabeth B. Stucchi, 
Oswaldo Luis Alves e Fernando Tadeu Lellis. 
Mestrado, dia 20 de abril, no IQ. 
• Elenice de Cássia Conforto (IB-Rio Claro): 
"Efeitos do estressamento hídrico sobre o 
desenvolvimento de arroz (Orysa sativa, L.) 
em convivência com capim pé-de-galinha 
(Eleusine indica L.) Gaertn." Banca: José 
Antonio Proença Vieira de Moraes, Massa- 
nori Takaki e Sônia Cristina J. G. de Andra- 
de Perez. Mestrado, dia 17 de maio, no IB. 
• Maria Rita de Cássia Cruz Goitein (IB-Rio 
Claro): "Estudos morfológicos e morfomé- 
tricos do corpo gorduroso e enócitos de Apis 
mellifera L. (Himenoptera, Apidae) durante 
o desenvolvimento larval." Banca: Carminda 
da Cruz Landim, Ana Maria Costa Leonardo 
e Maria Alice da Cruz Hõfling. Mestrado, 
dia 18 de maio, no IB. 
• Marflia Rodrigues Pereira de Noronha (IB- 
Rio Claro): "Formas de vida e reprodução 
em Pteridófitas." Banca: Paulo Günter Win- 
disch, Leopoldo Krieger, Antonio Barioni 
Gusman, Armando Carlos Cervi e Sylvio Pa- 
nizza. Doutorado, dia 19 de maio, no IB. 
• Elza Araújo Torres (IB-Botucatu): "Estu- 
dos de ligação entre comRjexo.HLA e glauco- 
ma crônico simples." Banca: Jehud Botoloz- 
zi, Maria Gerbase de Lima e Jorge Kalil Fi- 
lho. Mestrado, dia 23 de maio, no IB. 
• Antonio Olímpio Júnior (IGCE-Rio 
Claro): "O K-Produto de classes de sistemas 
algébricos." Banca: Irineu Bicudo, Eurides 
Alves de Oliveira e Jacob Zimbarg Sobrinho. 
Mestrado, dia 25 de maio, no IGCE. 
• Vera Lúcia Salazàr Pessoa (IGCE-Rio Cla- 
ro): "Ação do Estado e as transformações 
agrárias no cerrado das zonas de Paracatu e 
Alto Paranaíba — MG." Banca: Miguel Cé- 
sar Sanchez, Lúcia Helena de Oliveira Gerar- 
di, Iraci Gomes de Vasconcelos Palheta, 
Marcos Roberto Moreira Ribeiro e Rosa Es- 
ter Rossini. Doutorado, dia 26 de maio, no 
IGCE. 
• José Benedito Perrella Balestieri (IB-Rio 
Claro): "Toxidade de inseticidas e efeitos res- 
piratórios em duas espécies de meliponíneos 
Tetragonisca angustula angustula (Latreille, 
1807) e Nannotrigona testaceicornis testacei- 
cornis (Lepeletier, 1836) (Hymenoptera-Api- 
dae)." Banca: Maria José Ap. Hebling Beral- 
do, Osmar Malaspina e Luci Rolandi Bego. 
Mestrado, dia 9 de junho, no IB. 

CONCURSOS 
• Gilberto Luiz Pozetti (IQ-Araraquara). 
Banca: Jean Pierre Gastmans, José Norberto 
Callegari Lopes, Renato Baruffaldi, Walter 
Wichneski e José Zuanon Netto. Dias 2 e 3 de 
março, no IQ. 
• Koychi Tomita (IQ-Araraquara). Banca: 
Wladir Garlipp, José Zuanon Netto, Yvonne 
Primerano Mascarenhas, Eduardo Ernesto 
Castellano e Douglas Wagner Franco. Dias 4 
e 5 de abril, no IQ. 
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Atuado da CCG orienta nova pró-reítoria 

o professor Antônio César Perri de 
Carvalho, da Faculdade de Odontolo- 
gia do campus de Araçatuba, foi presi- 
dente da extinta Câmara Central de 
Graduação por quatro anos, período 
em que o órgão perdeu a sua caracte- 
rística de despachante de processos e 
ganhou a qualificação de um fórum de 
discussões e de definição de propostas 
para as questões que envolvem o ensi- 
no de graduação na UIMESP. Agora, 
como primeiro pró-reitor de graduação 
da Universidade (tomou posse no dia 
11 de maio último), o professor Perri 
quer ampliar a atuação da UNESP jun- 
to ao ensino de 1? e 2? graus, conti- 
nuar trabalhando no aperfeiçoamento 
do vestibular e, claro, melhorar o ensi- 
no de graduação aqui oferecido. 

Jornal da Unesp — A UNESP tinha uma 
Câmara Central de Graduação e agora pas- 
sa a ter um Pró-Reitoria de Graduação. Co- 
mo o senhor vê essa mudança? 
Antonio César Perri de Carvalho — De 
certa forma, é uma continuidade de servi- 
ços, embora com uma abrangência muito 
maior. Mas eu justifico a continuidade por- 
que, durante os dois mandatos da Câmara 
Central de Graduação, nós contamos com a 
participação efetiva dos membros no senti- 
do de ampliar a atuação da Câmara da ati- 
vidade cartorial para realizações mais am- 
plas. Em decorrência disso é que surgiu a 
pretensão da CCG de coordenar, por exem- 
plo, a elaboração do documento "Diretri- 
zes para a Política de Ensino de Graduação 
da UNESP". 
JU — Quais são as suas prioridades neste 
momento de instalação da Pró-Reitoria de 
Graduação? 
Perri — Dentro da proposta do documento 
"Diretrizes para uma Política do Ensino de 
Graduação da UNESP", nós já tínhamos 
algumas idéias alinhavadas, como uma 
atuação mais próxima do ensino de 1? e 2? 
graus, uma reflexão sobre currículos, vesti- 
bular e sobre o estado geral dos nossos cur- 
sos. Assim, o prioritário, agora, passa a ser 
a elaboração de um projeto que coloque a 
UNESP efetivamente contribuindo para 
com o ensino de 1? e 2? graus no Estado de 
São Paulo. A proposta preliminar foi apre- 
sentada pelo professor Paulo Landim, ain- 
da na condição de vice-reitor da UNESP. 
Vamos coletar subsídios com docentes que 
trabalham na área e, o quanto possível, ten- 
tar chegar a um projeto que relacione a 
Educação no Estado com a UNESP. 
JU — E como fica a questão da avaliação? 
Perri — Esta é outra de nossas priorieda- 
des. É um assunto extremamente polêmico, 
mas uma imposição da época em que vive- 
mos. Não podemos ficar aguardando ava- 
liações classificatórias externas, como as 
realizadas recentemente pela revista Play- 
boy e pelo Guia do Estudante, ou pelas ava- 
liações do MEC. O MEC quer apenas coor- 
denar o processo, estimulando cada insti- 
tuição a elaborar o seu próprio projeto. No 
caso da UNESP, há uma série de agentes 
complicadores, gerados pelo fato de sermos 
uma universidade multicampus. Mas nós 
pretendemos trabalhar com a participação 
de todas as unidades na elaboração de um 
processo que não será imposto, mas pro- 
posto. Tenho a impressão de que esse será 
um projeto de peso para a Universidade, 
que deverá trazer uma contribuição valiosa 

Antônio César Perri de Carvalho 

não só para a avaliação dos nossos cursos 
mas, principalmente, para desenvolver mé- 
todos e procedimentos de apoio á melhoria 
da qualidade de ensino. 
JU — Quando se fala em avaliação, geral- 
mente há uma resposta negativa, porque 
imagina-se cortes de verbas, extinção de 
cursos etc. Como a Pró-Reitoria de Gra- 
duação vem pensando esta questão? 
Perri — De maneira exatamente inversa. 
Pretendemos apoiar os cursos, objetivando 
sua melhoria, e fomentar a interconexão 
universitária, a integração dos diversos cur- 
sos e daqueles que tiverem algumas áreas 
deficitárias. Julgamos que esse processo 
avaliativo deve servir, principalmente, co- 
mo uma forma de retro-alimentação para 
os nossos cursos. Dependendo das propos- 
tas que partirem das unidades, nós podería- 
mos, por exemplo, contar com a participa- 
ção de ex-alunos, que poderão trazer algu- 
mas contribuições valiosas dentro desse 
processo. 
JU — A Câmara Central de Graduação 
passou a ter uma atuação também junto ao 
vestibular, que permanece uma questão po- 
lêmica. Com a Pró-Reitoria, essa atuação 
vai continuar existindo? E em que direção? 
Perri — A atuação prosseguirá em conta- 
tos constantes com a VUNESP que, dentro 
da previsão do próprio Estatuto, é a entida- 
de responsável pela execução do nosso ves- 
tibular. Entretanto, pretendemos intensifi- 
car ainda mais a aproximação e a participa- 
ção dos órgãos colegiados superiores da 
UNESP na política do vestibular e na pre- 
paração do nosso vestibular. 
JU — A Pró-Reitoria já dispõe de alguns 
dados balizadores dessa atuação? 
Perri — Já. Em decorrência do alto índice 
de reprovação na prova de Comunicação e 
Expressão deste ano, acionamos o mecanis- 
mo da reopção, que foi o mais indicado pa- 
ra aquele momento. Entretanto, verifica- 
mos que aqueles cursos que não tiveram 
suas vagas preenchidas mesmo após diver- 
sas chamadas, mesmo após a reopção, ain- 
da apresentavam vagas remanescentes. E há 
um dado novo: entre o número de matrícu- 
las e a freqüência nos nossos cursos, encon- 
tramos um percentual preocupante de não 
preenchimento de vagas em todas as áreas. 
Então, consideramos que esses dados, que 
estão relacionados com o vestibular, com as 
condições do aluno de segundo grau e tam- 
bém, provavelmente, com a divulgação e a 
inserção das nossas unidades na comunida- 
de paulista, são dados que deverão ser refle- 
tidos constantemente. 

JU — Professor, o senhor falou em percen- 
tual preocupante. Já há números e esse res- 
peito? 
Perri — O que temos ainda são dados ape- 
nas parciais, que estão sendo preparados 
para serem submetidos á CCG e ao Conse- 
lho de Ensino, Pesquisa e Extensão Univer- 
sitária, quando nós fixarmos as vagas para 
o vestibular do ano de 1990. 

JU — Uma vez concluída a Constituinte 
Federal, a conseqüência natural é a legisla- 
ção complementar, na qual se inclui a ela- 
boração de uma nova Lei de Diretrizes e 
Bases para a Educação nacional. No mes- 
mo momento, é cobrado da universidade 
pública uma atuação nesse processo. Pen- 
sando-se que a LDB tem uma interferência 
direta nos cursos de graduação do ensino 
superior, eu perguntaria se a Pró-Reitoria 
está se pautando, de alguma forma, no sen- 
tido de colaborar na sua elaboração. 
Perri — Sem dúvida. Estamos inclusive co- 
meçando a programar um painel para o se- 
gundo semestre deste ano, onde será trata- 
do o tema "Autonomia e LDB". Além dis- 
so, temos participado de eventos fora da 
Universidade, onde esse assunto já tem apa- 
recido. 

JU — No ano passado, a CCG realizou um 
primeiro ciclo de seminários sobre ensino de 
graduação. Qual é a avaliação que o senhor 
faz dos resultados e da validade desse tipo 
de discussão? 

Perri — Este seminário de graduação sur- 
giu em decorrência do documento "Diretri- 
zes para uma Política de Graduação", 
aprovado pela CCG, pelo CEPE e pelo 
C.O. Durante sua realização, nós tivemos 
algumas dificuldades, como um certo dis- 
tanciamento entre os canais de comunica- 
ção da Reitoria com as unidades, o que aca- 
bou motivando críticas de alguns docentes 
que não perceberam que o documento foi 
elaborado com consultas e com a participa- 
ção de todas as unidades. O seminário cum- 
priu a sua proposta quando provocou refle- 
xões nas unidades e quando efetivou reu- 
niões de cursos idênticos, onde alguns as- 
suntos em comum foram discutidos. Falta 
agora encerrarmos esse processo, o que de- 
ve ocorrer nos próximos dias, na Reitoria. 
Mas, mesmo com essa visão parcial, pode- 
mos dizer que, pelo fato de ele ter movi- 
mentado unidades e promovido reuniões 
entre unidades, já cumpriu sua finalidade. 

JU — Durante quatro anos, o senhor foi 
presidente da Câmara Central de Gradua- 
ção, onde conviveu com um grupo de do- 
centes preocupado com o destino da gra- 
duação da universidade. Nessa época, tudo 
era resolvido coletivamente. Agora, como 
pró-reitor, o senhor está vivendo uma situa- 
ção de certa forma inversa, sendo obrigado 
a tomar atitudes isoladamente. 

Perri — Esta questão é muito curiosa. An- 
tes, eu estava constantemente na Reitoria, 
em função de reuniões da CCG, do CEPE, 
sempre participando de grupos e, principal- 
mente, representando a CCG. Logo após a 
posse na Pró-reitoria de Graduação, ocupei 
uma sala na Reitoria. Naquele instante, na- 
quela sala vazia, sentia uma sensação estra- 
nha que, na verdade, mostrou que daqui 
para a frente, dentro das condições da nova 
estrutura da Reitoria e das condições que a 
Universidade oferece, vamos ter que mon- 
tar estruturas de consuUas com á participa- 
ção ativa de todos os segmentos que traba- 
lham na área acadêmica e, tão logo seja 
possível, vamos nos deslocar pelos campi, 
participando de reuniões e analisando in lo- 
co os problemas de ensino na Universidade. 

Jornal da UNESP — n? 38 15 
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EB é base para todo o campus de Botucatu 
Etimologicamente, a palavra uni- 

versidade significa "união das di- 
versidades". Para o Instituto de 
Biociências (IB) do campus de Bo- 
tucatu, este significado não poderia 
ser mais adequado. Ali, o caráter 
multidisciplinar que sugere o vocá- 
bulo, tão defendido nos meios aca- 
dêmicos, é vivido de fato, tanto no 
ensino como na pesquisa. 

Fruto da união, em 1976, dos de- 
partamentos que compunham os 
grandes setores básicos e biológicos 
da antiga Faculdade de Ciências 
Médicas e Biológicas de Botucatu 
(instituição de ensino superior isola- 
da), o IB oferece, desde então, todo 
o conjunto de disciplinas para a for- 
mação básica dos alunos dos dois 
primeiros anos dos cursos de Medi- 
cina, Veterinária, Agronomia, Zoo- 
tecnia, Engenharia Florestal e En- 
fermagem. Esses cursos são minis- 
trados pelas outras três Unidades 
Universitárias do campus de Botu- 
catu: Faculdades de Medicina 
(FM), de Medicina Veterinária e 
Zootecnia (FMVZ) e Ciências 
Agronômicas (FCA). 

O IB oferece integralmente so- 
mente o curso de graduação em 
Ciências Biológicas, com quarenta 
vagas no vestibular. Portanto, a es- 
ses quarenta futuros biólogos vêm 
se somar os 290 alunos dos outros 
cursos, o que perfaz um total de 330 
novos estudantes ingressando todos 
os anos no IB. "Este ano temos, no 
Instituto, 755 alunos de 
graduação", lembra o diretor Cecí- 
lio Linder. Para abrigar essa popu- 
lação estudantil, o Instituto de Bio- 
ciências ocupa vinte prédios, num 
total de 12.2(X) m^ de área construí- 
da. 

O IB oferece o formidável núme- 
ro de 346 disciplinas, das quais 159 
dedicadas à graduação e 191, á pós- 
graduação. Para o professor Cecílio 
Linder, todo esse esforço para ga- 
rantir a boa formação dos alunos 
tem sido reconhecido. "Quando se 
vê, por exemplo, registrado no últi- 
mo Guia do Estudante, publicado 
pela Editora Abril, que não só o IB 
recebeu a cotação 'excelente', mas 
também outras Unidades do cam- 
pus, como a FMVZ e FCA, senti- 
mos que estamos atingindo a nossa 
meta", diz. 

Parte desse sucesso, segundo o 
diretor, deve ser atribuído ao corpo 
docente do IB, exclusivo e em regi- 
me integral. "A maioria dos nossos 
professores possui títulos acadêmi- 
cos e estágios em universidades es- 
trangeiras", afirma. Outra razão 
que explica a trajetória bem-sucedi- 

i instituto DE BlOCENCitS 

IB: 12.200 m2 para abrigar 755 alunos de graduação 

da do Instituto é a preocupação de 
sempre aperfeiçoar seus currículos. 
Nos últimos quatro anos, por exem- 
plo, a Câmara de Graduação do IB 
elaborou um novo currículo para o 
curso de Ciências Biológicas. A par- 
tir de agora, os alunos que ingressa- 
rem no curso poderão seguir, por 
opção própria, três caminhos dife- 
rentes: o bacharelado, a licenciatu- 
ra ou a modalidade médica. "Dessa 
maneira, garantimos ao aluno a 
possibilidade de ele se profissionali- 
zar dentro daquilo que achar me- 
lhor", explica o diretor técnico- 
acadêmico do IB, professor Roque 
Tamburini. 

A partir de 1980, o IB investiu na 
pós-graduação em Ciências Biológi- 
cas e, hoje, conta com cinco áreas 
de concentração, todas recomenda- 
das pela Coordenadoria de Aperfei- 
çoamento de Pessoal de Nível Supe- 
rior (CAPES); Zoologia, Botânica, 
Genética, Anatomia e Farmacolo- 
gia. Exceto essa última, criada este 
ano e em que só é oferecido o mes- 
trado, as demais abrangem o mes- 
trado e doutorado. No total, a pós- 
graduação do IB conta com 132 alu- 
nos. 

As investigações científicas envol- 
vem desde a biologia subcelular até 
um levantamento florístico de de- 
terminada região, realizada por bo- 
tânicos. Todo o leque de atividades 
conta, porém, com um poderoso 
equipamento, podendo ser utilizado 
tanto pelos pesquisadores do IB co- 
mo das outras Unidades. Trata-se 
do microscópio eletrônico por 
transmissão, instalado em um labo- 
ratório que, por suas atividades 
científicas, foi classificado pela Fi- 
nanciadora de Estudos e Projetos 

(FINEP) como pertencente ao Gru- 
po I, ou seja, um dos mais produti- 
vos do país. 

SERVIÇOS À COMUNIDADE 
Geralmente, as pesquisas desen- 

volvidas nos vários departamentos 
do Instituto de Biociências tornam- 
se extensão de serviços à comunida- 
de. É o caso, por exemplo, de um 
grupo multidisciplinar de pesquisa- 
dores do departamento de Micro- 
biologia e Imunologia que vem rea- 
lizando, há vários anos, estudos vi- 
sando combater uma doença exclu- 
siva da América Latina. Com alta 
incidência justamente ria área cen- 
tral do Estado de São Paulo, onde 
Botucatu está localizado, a Para- 
coccidioidomicose (Pb micose), 
também chamada de blastomicose 
sul-americana ou, simplesmente, 
micose do capim, infecta lavradores 
e trabalhadores rurais. "Atende- 
mos de dois a três novos casos por 
semana", diz a professora e pesqui- 
sadora Maria Terezinha Peracoli. 

Genética é mais uma área de pes- 
quisa desenvolvida com ênfase no 
IB, cujos resultados acabam sendo 
assimilados pela comunidade. 
"Com os estudos voltados ao reino 
vegetal, o departamento vem aten- 
dendo várias solicitações de empre- 
sas produtoras de sementes para 
melhoramento genético", salienta a 
professora Catalina Romero Lopes. 
Na área humana, como conta a pes- 
quisadora Denise dos Santos, o de- 
partamento vem fazendo diagnósti- 
cos em crianças com má-formação, 
mulheres com problemas de abortos 
múltiplos etc. Neste departamento 
há, ainda, o Laboratório de Imuno- 
genética Animal, para a melhoria 
genética de bovinos e eqüinos. 

Assistência toxicológica, exemplo de extensão 

A Farmacologia é outro dos de- 
partamentos do Instituto de Bio- 
ciências que vem prestando serviços 
de inegável importância à popula- 
ção da região de Botucatu. A esse 
departamento está ligado o Centro 
de Assistência Toxicológica, que, só 
no ano passado, atendeu 980 pes- 
soas intoxicadas pelos mais varia- 
dos tipos de produtos químicos. 

A maioria dos casos de intoxica- 
ção provém de praguicidas-insetici- 
das (paration, malation, tolidol e 
aidrin), afetando, principalmente, 
trabalhadores rurais e operários de 
indústrias que lidam com metais pe- 
sados, como chumbo, arsênico, 
mercúrio e iodo. 

Instalado num prédio inaugurado 
em janeiro último, onde trabalham 
dois biólogos, um farmacêutico, 
um químico, dois médicos e quatro 
técnicos, o Centro funciona 24 ho- 
ras por dia, inclusive nos feriados e 
finais de semana. "Recebemos, pe- 
lo nosso serviço telefônico, entre 

150 e 180 ligações mensais, a maio- 
ria de pessoas que se automedica- 
ram de maneira errada", atesta o 
professor Igor Vassilieff, coordena- 
dor do Centro. 

Desde 1981, o Centro conta com 
um ambulatório para atender aos 
intoxicados, cuja demanda mensal é 
de cem pessoas. "Prestamos os pri- 
meiros socorros, colhemos material 
para análise e, dependendo do caso, 
encaminhamos o paciente ao HC", 
explica o professor Vassilieff. Gra- 
ças a um convênio com o Serviço 
Unificado e Descentralizado de 
Saúde (SUDS), o Centro realiza, 
anualmente, de três a quatro cursos 
para os profissionais da rede de saú- 
de, visando divulgar os diagnósticos 
diferenciais de intoxicação. 

Dentre os vários serviços periódi- 
cos, há r»- exames realizados, por 
exigência legal, em funcionários de 
empresas que ficam expostos a ma- 
teriais tóxicos, como os aplicadores 
de veneno nas campanhas realiza- 

das pelas superintendências de Con- 
trole de Endemias (SUCEN) e de 
Campanhas de Saúde Pública (SU- 
CAM). Os profissionais do Centro 
costumam dar assessorias ao poder 
judiciário, na elaboração de laudos 
toxicológicos. "Estamos, agora, 
cuidando de um caso na cidade de 
Bastos, onde uma empresa está sen- 
do processada pela intoxicação de 
seus 130 funcionários, pelo uso in- 
devido de um produto que libera 
cianeto no organismo humano", re- 
lata Vassilieff. 

Há dois anos^'o Centro de Assis- 
tência Toxicológica participa de um 
projeto, junto à Secretaria da Saúde 
e à CETESB, para despoluir o rio 
Tietê-Piracicaba, que está compro- 
metido por mercúrio. "Já fizemos o 
levantamento dos teores de mercú- 
rio no organismo de 140 pessoas 
que moram nas colônias de pesca- 
dores e detectamos índices acima 
dos aceitáveis", informa o profes- 
sor. (AM) 

O diretor Cecilio Linder: meta atingida 

JARDIM BOTÂNICO 
Para desenvolver o ensino e os 

trabalhos de pesquisa na área de bo- 
tânica, o Instituto de Biociências 
possui, dentro de suas dependên- 
cias, um jardim botânico com 120 
mil m2, onde existem coleções de 
plantas vivas e uma pequena reserva 
de mata natural. Além desse jar- 
dim, o IB possui ainda um verda- 
deiro "santuário ecológico", como 
atesta seu diretor, Cecílio Linder. 
"Trata-se de uma área de 8 milhões 
de m2, totalmente intocada, na fa- 
zenda Edgardia. Temos um projeto 
de instalar uma estação de estudos 
ambientais ao lado dessa reserva", 
ele explica. 

O departamento de Botânica 
mantém também um herbário (cole- 
ção de plantas secas) com mais de 
20 mil "exicatas", termo que'desig- 
na as diversas partes destas plantas. 
"Nessa coleção está representada 
não só toda a flora da região de Bo- 
tucatu, mas também muitos exem- 
plares da Amazônia, coletada no 
campus avançado da UNESP em 
Humaitá", explica a professora Ri- 
ta Maimoni-Rodella. 

INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS 

< Além de plantas, o jardim botâ- 
3 nico abriga também, periodicamen- 
I te, espetáculos artísticos, como no 

Dia Mundial do Meio Ambiente. 
^ Alias, o IB é, talvez, em toda a 
3 UNESP a unidade que mais promo- 
" ve eventos culturais. Há quatro 

anos, a Comissão de Atividades 
Culturais, vem conseguindo trazer 
atrações artísticas ao IB que rara- 
mente chegariam ao Interior. 

Para se ter uma idéia do bom ní- 
vel das apresentações, já estiveram 
no anfiteatro do IB (com capacida- 
de para 170 pessoas) vários grupos 
de música como "Os Mulheres Ne- 
gras", o "Cantata Urbana", o 
Grupo de Percussão do Instittito de 
Artes e o Quarteto de Cordas da Ci- 
dade de São Paulo. Além desses, es- 
tiveram dedilhando o piano do anfi- 
teatro os pianistas Cláudio Richer- 
me e João Carlos Parreira. 

No dia 21 de junho, será a vez do 
grupo "Trombonismo", que recen- 
temente apresentou-se no Maksoud 
Plaza, em São Paulo. "Todos estes 
espetáculos têm a entrada franquea- 
da ao público", lembra a professo- 
ra Maria Aparecida. As crianças 
também são alvo da programação: 
para os filhos de funcionários que 
ficam na creche local e mesmo para 
as crianças das escolas da região, 
são dados cursos de artes cênicas. 

Para receber os calouros e abolir 
os desagradáveis "trotes", a Co- 
missão organiza, no início de cada 
ano letivo, uma extensa programa- 
ção, com palestras, shows e ginca- 
nas, que culmina com o "Baile do 
Bicho". Para o próximo semestre, 
já está sendo idealizado um concur- 
so de fotografias sobre o cotidiano 
no campus, com a participação dos 
três segmentos. "Aliás, a interação 
de alunos, professores e funcioná- 
rios é o nosso objetivo principal", 
ressalta Maria Aparecida. 

Adriana Machado 

FUNCIONÁRIOS 

GRADUAÇAO 

Número Total 254 

CURSO PROPRIO N.° DE ALUNOS 
CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 163 
CURSOS QUE MINISTRA NO CICLO BÁSICO 
AGRONOMIA 
ENFERMAGEM 
ENGENHARIA FLORESTAL 
MEDICINA HUMANA 
MEDICINA VETERINÁRIA 
ZOOTECNIA 

183 
20 
38 

195 
85 
73 

TOTAL 755 
ESTRUTURAS DEPARTAMENTAIS 

DEPARTAMENTOS 
ANATOMIA 
BIOESTATÍSTICA 
BIOFÍSICA 
BOTÂNICA 
EDUCAÇÃO 
FARMACOLOGIA 
FISIOLOGIA 
GENÉTICA 
MICROBIOLOGIA 
MORFOLOGIA 
PARASITOLOGIA 
QUÍMICA 
ZOOLOGIA 

E IMUNOLOGIA 

DOCENTES 

REGIMEDETRABALHO N.° DE DOCENTES 

RDIDP 164 
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